dinamizaram a engenharia em Por- 
tugal. 

A par destas bases de formação 
Duarte Pacheco incutia o sentido 
da capacidade de resposta, respon- 
sável tanto nos domínios científico/ 
nécnicos de concepção dos projec- 
tos, como simultaneamente na ava- 
liação de custos/benefícios dos pro- 
jectos, e na gestão efectiva para 
cumprimento de orçamentos e de 
prazos de execução. 


Deste modo, a actividades profis- 
sional do engenheiro valorizada 
pela formação científica e técnica, a 
par do estímulo de capacidades 
responsáveis de realização e de 


gestão quer em relação a empreen- 
dimentos quer em relação ao exer- 
cício de funções operacionais. 

São as linhas gerais da personali- 
dade de Duarte Pacheco, o Homem 
possuidor de um ideal, ao serviço 
do País, pelo qual se sacrificou 
mas que marcou uma geração de 
engenheiros. 

A sua extraordinária capacidade 
para apreender os problemas e 
sabê-los integrar no plano global, 
humano e técnico, sem nunca es- 
quecer a projecção no tempo, fize- 
ram de Duarte Pacheco o Homem 
que procurou motivar a dinâmica de 
Portugal com clara visão do futuro. 
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SUMÁRIO 


Este artigo apresenta um dia- 
gnóstico do ensino universitá- 
rio em Portugal e uma base de 
reflexão para o desenvolvi- 
mento de uma estratégia para 
o Instituto Superior Técnico. 
A estratégia proposta assenta 
em directrizes principais de 
actuação, sendo discutidas as 
opções sectoriais a assumir 
em cada uma das áreas de 
actividade do IST: Ensino, In- 
vestigação e Desenvolvimento 
Experimental e Ligação à So- 
ciegdade. Estas opções são 
apresentadas tendo como ob- 
jectivo o reforço e consolida- 
ção da posição do IST como 
Instituição preeminente de en- 
sino superior. 


POSICIONAR O INSTITUTO 
SUPERIOR TÉCNICO PARA O 
INÍCIO DO SÉCULO XXI 


P. Conceição !, D.F.G. Durão? e M.V. Heitor? 


1. INTRODUÇÃO 


A preocupação com o futuro é a ra- 
zão de ser das acções do presente, 
pelo que é essencial reflectir sobre 
uma estratégia de desenvolvimento 
que garanta a posição do IST como 
escola de excelência no ensino da 
engenharia, ciência e tecnologia em 
Portugal e na Europa. 


O artigo inclui três secções, apre- 
sentando-se na secção 2 uma breve 
história do IST, referindo-se ainda a 
evolução do ensino superior em 
Portugal na sua globalidade. Na 
secção 3 procede-se a um diagnós- 
tico da envolvente do Técnico e, fi- 
nalmente, na secção 4 apresenta-se 
a opção de desenvolvimento do IST. 


2. A EVOLUÇÃO DO ENSINO SU- 
PERIOR DA ENGENHARIA EM 
PORTUGAL E DO IST 


2.1 A Situação Global do Ensino 
Superior em Portugal 


O ensino superior em Portugal até 
à década de 70 esteve concentrado 
em quatro universidades, todas elas 
públicas e relativamente às quais o 
Estado assumiu um papel de forte 
intervenção na sua gestão. A varie- 
dade de cursos oferecida era es- 
cassa, limitando-se as áreas clássi- 
cas de estudo. Durante os anos 70, 
iniciou-se um período de expansão 
e diversificação do ensino superior, 
tendo sido criadas novas universi- 
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dades e dinamizado o ensino poli- 
técnico para fazer face à procura 
de estudos superiores. Estimulou- 
se a valorização no estrangeiro de 
docentes universitários e promoveu- 
se a regionalização das instituições. 
No entanto, a verdadeira expansão 
do ensino superior ocorreu na dé- 
cada de 80 e, especialmente, 
desde a segunda metade dos anos 
80 à actualidade. Este período 
pode caracterizar-se, segundo Car- 
melo Rosa [1], por: 


* uma diversificação institucional do 
ensino superior; 

* Uma expansão quantitativa na ge- 
neralidade das instituições de en- 
sino superior, baseada na enorme 
diversificação de cursos; 

* O aparecimento de um forte seg- 
mento de ensino universitário pri- 
vado, em particular na área das 
Ciências Sociais; 

* a consolidação das novas univer- 
sidades criadas em 1973 e cria- 
ção de novas unidades; 

* lançamento de cursos de pós-gra- 
duação; 

* gradual aumento da autonomia 
universitária; 

* generalização nas restrições ao 
ensino superior através da adop- 
ção de um regime de numerus 
clausus; 

* maior internacionalização do en- 
sino universitário, nomeadamente 
do estabelecimento de projectos 
de I&D com outras Universidades 
e empresas. 


* Presidente Adjunto para os Assuntos Administartivos 
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Desde 1987 o número de alunos 
matriculados no Ensino Superior 
cresceu a uma taxa de 14,9%, re- 
gistando-se em 1992 cerca de 250 
mil alunos. Esta evolução excedeu 
as expectativas de estudos pros- 
pectivos efectuados em 1988, que 
previam cerca de 150 mil alunos 
em 1995 [2]. 


A este crescimento acelerado está 
presentemente associado um certo 
equilíbrio entre a procura de ensino 
superior e o número de vagas dispo- 
níveis considerando o ensino público 
e privado, tendo-se inclusivamente 
registado em 1992 que o número de 
lugares disponíveis ultrapassou o 
número de candidatos (figura 1). 


Milhares 


pot [MM Jiny] [9092 


Fig. 1- Evolução da Oferta e Procura de 
Ensino Superior em Portugal. Fonte: Minis- 
tério da Educação. 


O número de vagas no ensino su- 
perior cresceu de 1986 a 1993 a 
uma taxa média de 19%, tendo 
existido ao dispór dos candidatos 
em 1993 cerca de 69 mil vagas, re- 
partidas equitativamente entre o en- 
sino privado e público. Por outro 
lado, o crescimento do número de 
candidatos tem sido bastante mais 
moderado. A procura de ensino su- 
perior público cresceu, de 1989 ao 
corrente ano lectivo, a uma taxa 
média de 5% ao ano (inferior à taxa 
de crescimento da oferta de 16% 
para o mesmo período). No en- 
tanto, existe uma desadequação re- 
lativamente às áreas mais procura- 
das, uma vez que, no corrente ano 
lectivo apenas, 53,3% dos ingressa- 
dos no ensino superior foram colo- 
cados na sua primeira escolha. 


A eliminação progressiva do déficit 
da oferta de ensino superior em Po- 
tugal deveu-se, em grande parte, à 
evolução do ensino privado, que 
cresceu, no mesmo período, a uma 
taxa média anual de quase 30%, 
face aos 10% do sector público. Re- 
fira-se que em 1992 existiam 165 
mil alunos no sector público e 85 mil 
no privado. No sector público, o 
crescimento mais importante ocor- 
reu no ensino politécnico, que cres- 
ceu a uma taxa média anual de 
20%, contra 7,4% do universitário. 
Em 1987 a relação entre alunos uni- 
versitário/alunos politécnico era de 
5/1, sendo actualmente de 2,7/1. 
Apesar do equilibrio quantitativo en- 
tre a oferta e procura de ensino su- 
perior, é patente uma desadequação 
qualitativa entre os cursos oferecidos 
e as necessidades da sociedade. 
O PDR [3] afirma explicitamente que: 
“a mutação tecnológica provoca 
a obsolescência rápida de insta- 
lações fabris, formas de organi- 
zação e qualificações especifi- 
cas, provocando uma alteração 
nos perfis de emprego e das 
profissões. Coloca novos desa- 
fios aos sistemas educativo e de 
formação profissional e valoriza 
os investimentos nas políticas 
de desenvolvimento científico e 
tecnológico e de difusão e trans- 
ferência de tecnologia”. 
Deste modo, o crescimento do en- 
sino superior em áreas tecnológicas 
e ligadas à engenharia será uma 
tendência marcante da evolução fu- 
tura do ensino superior. 


A necessidade de desenvolvimento 
da engenharia estã também patente 
no contexto europeu. De facto, um 
relatório sobre necessidades de qua- 
lificações na Europa realizado pelo 
IRDAC [4] (Industrial Research and 
Development Advisory Committee of 
the Comission of the European Com- 
munities) refere que “já se verifica 
uma carência de qualificações em 
determinados sectores, carência essa 
que impede algumas possibilidades 
de crescimento e pode prejudicar a 
posição competitiva da Europa à en- 
trada do século XXI", e especifica 
que “todos os elementos apontam 
para uma maior necessidade de 
engenheiros, de cientistas e de 
técnicos no futuro, receando-se ac- 


tualmente que os sistemas de educa- 
ção e de formação não estejam em 
condições de satisfazer o numero e O 
leque de licenciados necessário”. 
Assim, a formação em engenharia, 
ciência e tecnologia assume-se 
como prioritária para o desenvolvi- 
mento nacional e fundamental se se 
enquadrar esse desenvolvimento no 
contexto europeu. 


Neste âmbito, deve ainda ser no- 
tado que o Memorandum sobre o 
ensino superior apresentado recen- 
temente pela Comissão Europeia, 
[6]. salienta a importância da inves- 
tigação Universitária e os estreitos 
laços entre investigação e ensino 
de qualidade no ensino Superior. 


2.2 O Ensino da Engenharia em 
Portugal 


À procura de ensino superior na úl- 
tima metade da década de 80 foi 
caracterizada por um fortissimo 
crescimento da área da economia e 
gestão, que quintuplicou entre 1985 
e 1989. Os candidatos a cursos de 
engenharia, ciência e tecnologia au- 
mentaram em quase 30% entre os 
mesmos anos. 


No final da década, em 1989, os cur- 
sos de engenharia eram procurados 
por 27% dos candidatos, face a uma 
procura da área de economia e ges- 
tão que rondava os 24% (figura 2). 
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Fig. 2- Repartição por Áreas dos Candida- 
tos ao Ensino Superior em 1989. Fonte: 
OCDE [6). 


Importa contudo referir que a quase 
totalidade dos alunos universitários 
de engenharia se encontra no sec- 
tor público, uma vez que o peso do 


sector privado nesta área não ultra- 
passa os 5% (dados de 1993). 


A oferta de vagas, no entanto, so- 
freu um aumento considerável, es- 
pecialmente no segmento politéc- 
nico, desde 1988 (figura 3). Apesar 
deste crescimento diferenciado, a 
universidade tem disponibilizado um 
maior número de vagas (em 1993 
cerca de cinco mil vagas no ensino 
universitário de engenharia e pouco 
mais de 3 mil no politécnico). 
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Fig. 3- Evolução das Vagas na Área da En- 
genharia. Fonte: Ministério da Educação. 


Deve ainda ser notado que a ten- 
dência de saturação da oferta pa- 
tente na globalidade do ensino su- 
perior não existe na área da 
Engenharia. De facto, dos cursos 
de engenharia oferecidos pelas 5 
mais importantes escolas universi- 
tárias nesta área, não se registaram 
em 1993/1994 quaisquer vagas so- 
brantes. Aliás, o número de candi- 
daturas apresentadas excede larga- 
mente as vagas disponíveis, como 
é documentado na figura 4. 
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Fig. 4- Análise Comparativa da Procura e 
Oferta na Área da Engenharia em 
1993/1994. Legenda: 1- Minas; 2- Física; 3- 
Gestão Industrial; 4- Ambiente; 5- Materiais; 
6&- Quimica; 7- Civil; 8- Mecânica; 9- Electro- 
tecnia. Fonte: Ministério da Educação. 
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Deve contudo notar-se que o nú- 
mero de candidaturas é superior ao 
número de candidatos, uma vez 
que cada candidato se pode candi- 
datar até 6 licenciaturas diferentes. 


2.3 A evolução do Instituto Su- 
perior Técnico 


O IST é reconhecido como institui- 
ção universitária de grande presti- 
gio académico e científico. Criado 
por Decreto em 23 de Maio de 
1911, o Instituto Superior Técnico 
receberia os primeiros alunos em 
13 de Novembro do mesmo ano. 
Sob a Direcção de Alfredo Ben- 
saude, o Técnico nasceu e cres- 
ceu alicerçado em três princípios 
defendidos pelo seu primeiro di- 
rector: i) um ensino de engenharia 
assente em bases sólidas de física 
e matemática; ii) uma selecção ri- 
gorosa de professores distintos e 
elevado potencial; ill) uma clara 
autonomia pedagógica e adminis- 
trativa. 


Se Bensaúde se afirmou pela ino- 
vação pedagógica e pela estrutura- 
ção da Escola, Duarte Pacheco 
projectou definitavemente o Técnico 
na sociedade portuguesa, tendo 
sido responsável pela construção 
das novas instalações, cujo início 
coincidiu, em 1927, com o primeiro 
mandato de Duarte Pacheco à 
frente do IST 


Nos ultimos anos, o IST tem regis- 
tado um crescimento considerável. 
Desde o longínquo ano lectivo de 
1930/31, em que estavam inscritos 
no IST 287 alunos distribuídos por 
5 licenciaturas (Eng. de Minas, Eng. 
Civil, Eng. Mecânica, Eng. Electro- 
técnica e Eng. Química), até ao 
mais recente ano de 1970/71, 0 nuú- 
mero de alunos sofreu um aumento 
de cerca de 16 vezes. 


As décadas de 70 e 80 assistiram 
a um crescimento irregular mas, no 
geral, relativamente brando. A dé- 
cada de 90 retomou uma tendência 
de crescimento, facto que se deve, 
em grande medida, à introdução de 
novas licenciaturas e de novas re- 
estruturações curriculares. Deve, 
no entanto, ficar assinalado que 
este crescimento resultou de solici- 


tações directas e explícitas da soci- 
edade, em particular do tecido pro- 
dutivo, expressas através do esta- 
belecimento de protocolos com 
indústrias nacionais em áreas es- 
tratégicas. 


Relativamente à investigação, na 
década de 70 registou-se um incre- 
mento desta actividade, com a 
construção de infraestruturas espe- 
cialmente vocacionadas para o 
efeito (caso do Complexo Interdisci- 
plinar), e com o apoio concedido 
pelo INIC para a criação de Centros 
de Investigação. Mas o principal 
motor deste incremento talvez se 
tenha ficado a dever à política de 
valorização dos jovens docentes, 
que foram nos anos 70 fazer douto- 
ramentos no estrangeiro e trouxe- 
ram para o IST uma nova filosofia 
de estar na Universidade. No en- 
tanto, foi na década seguinte nome- 
adamente, com a participação do 
Técnico em projectos comunitários, 
que a investigação sofreu um cres- 
cimento assinalável. 

Atento ao desenvolvimento tecnoló- 
gico, às solicitações da sociedade 
e ao aparecimento de novas áreas 
do saber, o IST tem também vindo 
a aumentar o número de licenciatu- 
ras que lecciona. Esta faceta revela 
um crescimento qualitativo, não se 
limitando a uma mera evolução 
quantitativa. Ainda nesta perspec- 
tiva de crescimento qualitativo, o 
IST tem tido um papel activo na 
modernização e desenvolvimento 
do país, tendo, em especial, assu- 
mido um papel de pivot no pro- 
cesso de ligação entre os univer- 
sos universitário e empresarial e 
industrial. O IST foi o mentor e pro- 
motor de um conjunto de institui- 
ções que procuram actuar ao nivel 
da interface entre a universidade e 
a industria, e que desenvolvem, en- 
tre outras, actividades de formação 
profissional e de investigação in- 
dustrialmente orientada. 


3. O POSICIONAMENTO DO INS- 
TITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


O IST é a maior escola na área da 
engenharia, ciência e tecnologia do 


país. De facto, a sua oferta repre- 
senta quase 50% da totalidade das 
vagas existentes nesta área em 
Portugal ao nível da licenciatura no 
contexto das mais importantes ins- 
tituições universitárias do país (fi- 
gura 5). 
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Fig. 5- Repartição das Vagas de Enge- 
nharia nas Mais Importantes Universida- 
des Nacionais. Fonte: Ministério da Edu- 
cação. 


O IST apresenta uma oferta diversi- 
fiada, tendo passado dos 7 cursos 
que oferecia em 1985 aos actuais 
14 (tabela 1). 


Civil 
Elect. e de Comp. 
Fisica Tec. 
Mecânica 
Meta. e de Mat. 
Quimica 
Inform. e Comp. 

| Ambiente 
Gestão Industrial | 
Minas 
Aeroespacial 
Território 
Naval 
Mat. Ap. e Comp. 
Geográfica 


“Tab. 1- Cursos de Licenciatura Ofereci- 
dos pelas Mais Antigas Instituições Univer- 
sitárias. Fonte: Plano IST 1994 [7]. 


A oferta do IST não se destaca 
apenas pela quantidade, mas tam- 
bém pela diversidade de opções de 


escolha que proporciona. Em ter- 
mos de licenciatura, o IST oferece 
cursos em praticamente todas as 
áreas de engenharia exploradas em 
Portugal, completando a sua oferta 
de ensino superior universitário com 
um vasto leque de cursos de mes- 
trado e de programas de doutora- 
mento. A oferta do IST pode carac- 
terizar-se como ampla, vasta e 
completa 


Apesar da quantidade e da vasti- 
dão da oferta, o IST detém a nota 
média de acesso mais elevada no 
maior número de licenciaturas, 
quando comparada com outras 
escolas universitárias de engenha- 
ria, ciência e tecnologia. Como re- 
ferência, note-se que 80% dos 
alunos ingressados no IST em 
1993 foram colocados em 1º op- 
ção (face à média nacional de 
53.3%). Refira-se ainda que al- 
guns dos cursos criados nos ulti- 
mos anos, registaram taxas de in- 
gresso em 1º opção próximas dos 
100% [8]. 

Além da diversificação dos cur- 
sos, um traço marcante do de- 
senvolvimento recente do IST 
prende-se com o aumento do nuú- 
mero de vagas, acompanhando 
OS novos cursos, e o conse- 
quente aumento do número de 
alunos do IST. O número de alu- 
nos cresceu, desde 1987, a uma 
taxa média anual de 7,9% (Fig. 
6). podendo-se prever uma esta- 
bilização na próxima década em 
cerca de 10 mil. 
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Fig. 6- Evolução do Número de Alunos do 
IST (Previsão a partir de 1994). Fonte: 
Serviços Académicos/GEP IST. 
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Fig. 7- Evolução do Numero de Licencia- 
dos pelo IST. Fonte: Serviços Acadêmicos 
IST. 


O número de licenciados pelo IST 
tem crescido, desde 89/90 a 92/93, 
a uma taxa média de 5% ao ano, 
tendo sido formados 580 novos en- 
genheiros em 1993 (figura 7). O 
tempo médio de permanência no 
IST dos alunos que se graduaram 
entre 1989 e 1991 foi de 6,1 anos 
(figura 8). 
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Fig. 8- Permanência no IST dos Alunos 
que Concluem as Licenciaturas. Fonte: 
Serviços Acadêmicos IST. 


Este valor aproxima-se das melho- 
res performances em universidades 
congéneres no estrangeiro, tendo 
sido recentemente associado atra- 
vés de estudos de avaliação das li- 
cenciaturas do IST [9], ao facto do 
Técnico atrair os melhores alunos 
nacionais do ensino secundário. 

Também a pós-graduação regista, 
actualmente, uma forte implantação 
no IST, especialmente os mestra- 
dos. Em 1993/94 encontram-se ma- 
triculados no IST 844 alunos de 
mestrado, face a 713 no ano lectivo 
transacto e a 659 em 1991/92. A fi- 
gura 9 ilustra a evolução do número 


de graus de mestre, doutor e de 
agregações concedidas nos últimos 
anos, registando-se para 1993 res- 
pectivamente 108, 52 e 13 graus. 


Fig. 9- Evolução dos Graus Atribuidos 
pelo IST. Fonte: Serviços Acadêmicos IST. 


Também a pós-graduação regista, 
actualmente, uma forte implantação 
no IST, especialmente os mestra- 
dos. Em 1993/94 encontram-se ma- 
triculados no IST 844 alunos de 
mestrado, face a 713 no ano lectivo 
transacto e a 659 em 1991/92. A fi- 
gura 9 ilustra a evolução do número 
de graus de mestre, doutor e de 
agregações concedidas nos últimos 
anos, registando-se para 1993 res- 
pectivamente 108, 52 e 13 graus. 


Estas actividades de pós-graduação 
constituem aliás uma característica 
clara de diferenciação do IST, e re- 
presentam uma vantagem competi- 
tiva importante face as outras insti- 
tuições de ensino universitário de 
Engenharia. Para alem dos aspec- 
tos associados à formação de espe- 
cialistas, a pós-graduação permite 
aprofundar, diversificar e dinamizar 
actividades de Investigação e De- 
senvolvimento, nas quais o IST as- 
sume uma posição de destaque no 
contexto nacional e de relevo inter- 
nacional em algumas áreas. 


Sem entrar em detalhes de indica- 
dores bibliométricos e apenas a ti- 
tulo indicativo, importa referir que 
em 1992 foram registados no Sci- 
ence Citation Index cerca de 130 
publicações, face a um total nacio- 
nal de 1 089. Em termos absolutos 
com referência ao ano de 1992, 0 
IST publicou 351 artigos em revis- 
tas científicas, 420 comunicações a 
conferências e 18 livros. 


Esta distinção decorre não só da 
sua dimensão (cerca de 1 000 do- 
centes, dos quais perto de 50% 
doutorados), da sua história (os 
centros do ex-INIC que estiveram 
quase duas décadas instalados no 
campus do IST) mas principalmente 
do grande dinamismo e competên- 
cia científica demonstradas pelos 
seus docentes, investigadores e 
funcionários não docentes. 


O IST é reconhecido pelas entida- 
des internacionais suas congéneres 
e pela Comunidade Europeia como 
uma instituição de I&D de prestígio, 
sendo um parceiro procurado em 
projectos de I&D e de engenharia. 
Como indicador, refira-se que das 
126 entidades nacionais (entre uni- 
versidades, empresas, laboratórios 
e instituições privadas sem fins lu- 
crativos) que submeteram projectos 
aos programas de investigação co- 
munitários (representando um total 
de 512 participações), o IST foi 
aquela que registou maior número 
de participações, representando 
13% do total [10]. 


4. A OPÇÃO ESTRATÉGICA DE 
DESENVOLVIMENTO DO INS- 
TITUTO SUPERIOR TÉCNICO 


O diagnóstico atrás apresentado 
serve de enquandramento para a 
opção de Desenvolvimento Estraté- 
gico que a seguir se apresenta. De 
facto, existem tendências de sinais 
contrários relativamente aos facto- 
res relevantes para o desenvolvi- 
mento do IST, nomeadamente: 


* por um lado, a definição de siste- 
mas de financiamento público res- 
tritivos, a progressiva saturação da 
oferta universitária, o apareci- 
mento de outras propostas na 
área da engenharia, o crescimento 
do número de alunos do IST; 

* por outro, a prioridade dada pelo 
Estado Português ao ensino su- 
perior como factor de desenvolvi- 
mento nacional, a necessidade 
de qualificações na área da en- 
genharia no contexto nacional eu- 
ropeu, a forte capacidade cienti- 
fica do IST, o prestígio nacional e 
internacional de que goza. 


Neste contexto, menciona-se segul- 
damente a missão do IST nas suas 
componentes de Ensino, Investiga- 
ção e Desenvolvimento Experimen- 
tal (I&DE) e Ligação à Sociedade; 
posteriormente, detalham-se as dis- 
tintas componentes da opção estra- 
tégica, incorporando as conclusões 
do diagnóstico da situação actual do 
posicionamento do IST no contexto 
do ensino superior em Portugal. 


4.1 A Missão do Instituto Supe- 
rior Técnico 


O Instituto Superior Técnico tem 
como missão, por um lado, promo- 
ver um ensino universitário de ex- 
celência e qualidade nas áreas de 
Engenharia, de Ciência e Tecnolo- 
gia (nas vertentes de graduação e 
pós-graduação e formação conti- 
nua) e, por outro lado, desenvolver 
as actividades de Investigação e 
Desenvolvimento Experimental es- 
senciais para ministrar um ensino 
ao nível dos mais elevados padrões 
europeus, e contribuir para o de- 
senvolvimento da sociedade (indús- 
tria, empresas e serviços). 


A Missão do IST articula-se assim 
com as três funções que caracteri- 
zam actualmente o conceito de uni- 
versidade [11]: Ensino, Investigação 
e Desenvolvimento Experimental, e 
Ligação à Sociedade, de acordo 
com o esquema da figura 10. 


Prestução 


Actividade 
Académica 


de Serviços 


Investigação e 
Desenvolvimento 


» Ligação à 
Sociedade 


* Preparação é * Desenvolvimento 
certificação de 
alunos para 
Heenciatura & 
mestrado 


* Formação 
de teses de profissional 
mestrado e 
alento rende « Formação 
, E continua 

* Participação em 


* Apojo científico programas 


«BND * Serviços 
mc totais 


| e certificação à indústria 


de doutoramentos É intemacionars 


Fig. 10- Actividades Desenvolvidas pelo 
IST. Fonte: GEP IST. 


Ensino: No âmbito da sua função 
principal, o IST aspira a proporcio- 
nar uma formação de acordo com 
as expectativas de exigência dos 
alunos excelentes que pretende 
atrair e correspondendo as necessi- 
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dades da sociedade em geral e do 
sistema produtivo em particular, mi- 
nistrando um ensino com uma só- 
lida base teórica e uma forte com- 
ponente científica e tecnológica 
específica. 


Investigação e Desenvolvimento 
Experimental: Complemento essen- 
cial da função principal de ensino 
do IST, as actividades de I&DE vi- 
sam promover tecnologia e saber 
relevante para a melhoria da produ- 
ção, inovação e competitividade in- 
dustrial e desenvolver conheci- 
mento científico de base, através, 
designadamente, da participação 
em projectos que contribuam para o 
desenvolvimento económico-social 
nacional e europeu. Adicional- 
mente, têm como objectivo contri- 
buir para a melhoria da formação 
de licenciados, mestres e doutores, 
desenvolvendo capacidades cientifi- 
cas no corpo docente relevantes 
para o ensino de graduação e pós- 
graduação. 


Ligação à Sociedade: Para além 
das suas funções directas de En- 
sino e I&DE, o IST pretende contri- 
buir adicionalmente para o desen- 
volvimento tecnológico, económico 
e social do país, em áreas relacio- 
nadas com a sua vocação universi- 
tária de Engenharia, Ciência e 
Tecnologia. O IST pretende privile- 
giar, na sua aproximação à socie- 
dade, a ligação ao tecido empresa- 
rial, actuando ao nível da 
prestação de serviços, incluindo 
formação profissional, formação 
contínua e reciclagem, e promo- 
vendo as instituições de interface 
necessárias para catalizar esta li- 
gação. 


4.2 A Opção Estratégica e as Di- 
rectrizes de Actuação 


Face a uma certa saturação da 
oferta de ensino superior em Portu- 
gal e às características únicas do 
IST ao nível do Ensino e I&DE nas 
áreas da Engenharia, Ciência e 
Tecnologia, a opção estratégica do 
Instituto Superior Técnico deve cen- 
trar-se no reforço e consolidação 
da sua posição preeminente no 


ensino superior nestas áreas atra- 
vés de, por um lado, a melhoria da 
qualidade e eficácia dos seus re- 
sultados e, por outro, do aumento 
da produtividade e eficiência do 
seu funcionamento [12]. 

Em seguida faz-se a explicitação 
das duas vertentes envolvidas na 
opção estratégica: |) melhoria da 
qualidade e eficácia; tl) melhoria 
da eficiência na utilização dos re- 
cursos. 


i) Face ao crescimento de outras 
ofertas no Ensino Superior da En- 
genharia, deverá o IST continuar a 
proceder a uma melhoria qualitativa 
da sua oferta cumprindo as expec- 
tativas dos seus professores, alu- 
nos e da sociedade em geral, e va- 
lorizando a capacidade científica e 
tecnológica dos seus docentes. 


* Face à situação ilustrada no diag- 
nóstico das secções anteriores, 
há que continuar a apostar numa 
melhoria qualitativa dos diver- 
sos aspectos do funciona- 
mento do IST, de forma a imple- 
mentar os padrões de uma 
Universidade de alta qualidade, 
reforçando a diferenciação dos 
seus cursos. 


ii) De forma a tornar possível a 
melhoria da qualidade da sua 
oferta, o IST terá que aumentar a 
sua eficiência na utilização dos 
meios financeiros de que dispõe e 
das infraestruturas físicas de apoio, 
criando as condições para uma 
melhoria da qualidade do Ensino, 
criando boas condições de trabalho 
aos professores, funcionários e alu- 
nos do IST. 


* Na área das infraestruturas, e 
embora a situação ainda não seja 
totalmente satisfatória, realizou- 
se nos últimos anos um forte in- 
vestimento na consolidação e re- 
novação de infraestruturas (figura 
11). Neste momento, há que ga- 
rantir a conclusão deste esforço 
ao nivel do actual campus e ini- 
ciar a construção no Parque de 
Ciência e Tecnologia de Oeiras 
[7]. Simultaneamente, importa op- 


timizar a utilização das infraestru- 
turas disponíveis. 
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Fig. 11- Evolução do Espaço Disponivel 
no IST em mº (previão para Out/1998). 
Fonte: Plano IST 1994 [7]. 


* À melhoria sustentada do su- 
cesso escolar deverá passar por 
uma reforma pedagógica, que 
contribuirá de forma importante 
para maximizar as condições de 
trabalho no Técnico. 


A concretização da estratégia atrás 
definida, melhoria qualitativa da 
oferta e maior eficiência na utiliza- 
ção dos recursos, passa pela orien- 
tação segundo quatro directrizes de 
actuação, nomeadamente: 1) orien- 
tação prioritária às necessidades 
dos alunos e empresas; 2) motiva- 
ção e valorização dos docentes e 
funcionários não docentes; 3) trans- 
parência na afectação dos recursos 
e 4) reforço da capacidade de exe- 
cução da instituição. 


* À vocação de ensino do IST 
exige um enfoque prioritário sobre 
o entendimento, identificação e a 
satisfação completa das necessi- 
dades e expectativas dos candi- 
datos ao Ensino Superior, dos 
alunos e das empresas que cons- 
tituem o mercado de trabalho. 

* Os recursos humanos são os ele- 
mentos mais importantes do IST, 
pelo que há que apostar na satis- 
fação das necessidades e moti- 
vação dos docentes e funcioná- 
rios não docentes para a 
melhoria global do sistema de en- 
sino. 

* À capacidade do IST para ofere- 
cer uma proposta de qualidade 
implica que o Instituto priviligie a 
eficiência em toda a organização. 
Deve haver uma afectação e utili- 
zação de recursos em cada uma 
das áreas de actividade do IST, 
definindo objectivos a atingir, 


identificando os recursos assigna- 
dos e estabelecendo os mecanis- 
mos de avaliação adequados. 

- À opção estratégica definida, 
para ser mais eficaz, precisa do 
reforço da capacidade de execu- 
ção do IST em algumas áreas, 
garantindo a coerência da acção 
com a estratégia e políticas defi- 
nidas, a necessária consistência 
de execução a longo prazo, e a 
concretização dos benefícios re- 
sultantes da gestão integrada das 
diversas áreas de actividade do 
Técnico. 


4.3 As Opções Sectoriais do IST 


A implementação das directrizes 
estratégicas apresentadas anterior- 
mente, pode concretizar-se através 
da definição clara de opções secto- 
riais a assumir em cada uma das 
áreas de actividade do IST, respec- 
tivamente nas áreas de Ensino, In- 
vestigação e Desenvolvimento Ex- 
perimental e Ligação à Sociedade. 


- Por forma a conseguir a curto e 
médio prazo uma melhoria signifi- 
cativa na área do Ensino, estabe- 
lecem-se posicionamentos claros 
em relação à oferta de vagas, à 
valorização dos docentes e às ta- 
xas de sucesso escolar. 


— Tendencialmente, o IST estabi- 
lizará a sua oferta de vagas, 
através do controlo do nume- 
rus clausus ; esta opção pre- 
tende facilitar a selecção crite- 
rosa de um corpo de alunos 
homogêneo de elevado poten- 
cial. 

— À melhoria da qualidade peda- 
gógica exige a motivação e va- 
lorização dos docentes da Es- 
cola; deste modo, o IST 
manterá como prioridade a pro- 
moção do seu corpo docente, 
aumentando progressivamente 
a proporção de doutorados; 
adicionalmente, a valorização 
dos docentes deverá ser com- 
plementada por iniciativas de 
desenvolvimento e aprofunda- 
mento de capacidades pedagó- 
gicas e científicas. 
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— Um dos objectivos do IST rela- 
tivamente ao ensino deve cen- 
trar-se na melhoria da taxa de 
sucesso escolar, a consecução 
deste objectivo aumentara a 
satisfação dos alunos e docen- 
tes permitirá a eliminação de 
um factor importante de inefici- 
ência. 

* Com o objectivo de melhorar a 
performance e o impacto na quali- 
dade do ensino das actividades 
de investigação e desenvolvi- 
mento do IST, importa estabelecer 
posicionamentos claros relativa- 
mente à natureza da investigação 
e áreas de I&DE. 


— No que respeita à natureza da 
investigação a realizar, o IST 
promoverá tanto a investigação 
fundamental, com o objectivo 
de desenvolver o conheci- 
mento científico de base, como 
a investigação aplicada e de- 
senvolvimento experimental, 
para reforçar a ligação do Téc- 
nico ao sistema produtivo. 

— Deverão ser identificadas as 
áreas de investigação a refor- 
çar e novas áreas de investiga- 
ção a privilegiar, em função da 
análise das capacidades cienti- 
ficas e tecnológicas existentes 
e da atractibilidade da execu- 
ção dessas actividades; a defi- 
nição das áreas relevantes im- 
plica o planeamento estratégico 
de temas de doutoramento e 
pós-graduação. 

- Às actividades de prestação de 
serviços realizadas pelo IST, con- 
sultoria, formação de profissio- 
nais, edição de documentos, for- 
mação continua, reciclagem, 
devem ter como objectivo o re- 
forço da ligação do Instituto ao 
sistema produtivo do país e con- 
tribuir para enriquecer a formação 
de nivel tecnológico. No caso 
particular das actividades de for- 
mação, existe certamente uma 
oportunidade atractiva para de- 
senvolver uma oferta orientada 
para profissionais da área de in- 
dústria e dos serviços. O IST 
avaliará a possibilidade de refor- 
çar as suas actividades actuais 
nesta área. 


5. CONCLUSÕES 


O Instituto Superior Técnico pre- 
tende continuar a afirmar-se como 
Escola Universitária de excelência 
nas áreas da engenharia, ciência e 
tecnologia. Para tal, aposta numa 
estratégia de promoção da quali- 
dade e do incremento da produtivi- 
dade e eficiência do seu funciona- 
mento. Neste artigo propõe-se 
directrizes de actuação concretas 
que possibilitem alcançar estes ob- 
jectivos. 
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DUARTE PACHECO 
ACÇÃO, ENGENHARIA, 
ELEVAÇÃO 


M. de Abreu Faro 


Seja no que for e onde for, aqueles 
que, por seu valor e acção, se te- 
nham constituido factores essen- 
ciais de um processo, não se de- 
vem ordenar em importancia, não 
são variáveis de um mesmo eixo, é 
um erro fazê-lo. Assim, essencial 
foi Alfredo Bensaúde na concepção 
cientifico-pedagógica dessa nova 
escola que se designou por Instituto 
Superior Técnico e nasceu em 
1911. 


Como essencial foi Duarte Pacheco 
que, lhe intuindo as condicionantes, 
afincadamente se empenhou, con- 
seguiu e lhe deu espaço, aqui, 
onde ainda hoje nos encontramos. 
Espaço que então era muito para 
aqueles que, no instante, compa- 
ram o novo com a mediania da 
configuração do instante. 


Não muito, para quem e como ele, 
tendo a capacidade do sonho e a 
qualidade de sentir as potencialida- 
des, atribui espaço à obra que, com 
poucos mais, sente, vê e sabe ine- 
vitavelmente possível. 


Aluno do Instituto Superior Técnico, 
Professor do Instituto Superior Téc- 
nico, seu Director, são factos que 
mais uma vez concorrem para que 
se cometa o erro de se dizer que o 
Instituto foi a sua obra máxima, ím- 
par entre outras. 


Não é este um juízo justo a quem 
relativamente a tantas outras reali- 
dades foi o Ministro das Obras Pú- 
blicas e Comunicações que, pela 
obra feita, tão generalizadamente 
se reconhece, Presidente da Cáâ- 
mara Municipal de Lisboa que, a 


um tempo, modernizou e embele- 
zou esta cidade. 


Alfredo Bensaúde nas essências 
que carreou para construir esta 
Escola continua a ser uma fonte de 
respeito e luz. 

Não para que não se evolua. 

Sim, simplesmente, sim, para que 
ao fazê-lo não se destrua a carac- 
teristica de origem desta Escola, a 
sua essencial genuidade. 

Uma escola que, pela preparação 
básica em que se alicerçou, desde 
sempre garantiu âqueles que de 
aqui saíam as asas preciosas de 
uma grande independencia, o con- 
fortável sentimento de uma grande 
liberdade, uma saudável confiança 
de por si serem capazes de se 
actualizar e valorizar. 


Com isto não se insinua uma crítica 
ou ataca a existência de cursos de 
actualização, nem se recomenda o 
corte de relações e de convívio 
com a Escola. 


Defende-se simplesmente que a 
melhor e mais frutuosa liberdade 
implica a ausência de um cordão 
umbilical que, por vezes, por bem, 
ingenuamente, se quer manter. 
Mira Fernandes, possivelmente o 
primeiro a ser convidado por Ben- 
saude para se enfileirar na pléiade 
de professores do |1.S.T., nas “Bo- 
das de Prata”, publicada na Técnica 
N.º 85 diz-nos 


“A pobresa das suas instalações, a 
miséria dos seus recursos mate- 
riais, a hostilidade surda ou ex- 
pressa dos interesses criados (uma 
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ou outra vez sob o disfarce de direi- 
tos adquiridos); a descrença de mu- 
itos, a indiferença do maior número; 
nada impediu que o Instituto, numa 
rapida afirmação de vitalidade, 
ocupasse, a breve trecho da sua 
criação, um lugar de honrosa refe- 
rência, no elenco das escolas supe- 
riores do País. Porquê?” 


“Quanto deve o conseguimento 
dessa comunhão de ideias, a que 
atrás aludo, ao espírito de colabora- 
ção entre professores e alunos, por 
todos manifestado e cultivado, 
desde a primeira hora, promovendo 
iniciativas, suscitando curiosidades, 
estimulando vocações; e creando, 
sobretudo, hábitos de trabalho e a 
confiança no próprio esforço?” 


A intervenção de Mira Fernandes 
suspende-se em afirmação e con- 
selho: 


“O Instituto Superior Técnico tem 
hoje uma casa; oxalá continui a ser 
um lar.” 


Com esta frase se termina o que 
era devido a Alfredo Bensaúde e se 
dá notícia não de toda mas de uma 
parcela importante da obra de 
Duarte Pacheco, as novas instala- 
ções do Instituto Superior Técnico. 
Foi Mira Fernandes quem trouxe 
Duarte Pacheco para o Ensino, por 
convite, em Novembro de 1925. 


Qualidades para o ensino tinha-as, 
disso há noticia e testemunho ainda 
vivo de antigos alunos. 


Os problemas estimulam os ho- 
mens de acção, diria mesmo, que é 
essencial que aos homens de ac- 
ção não se escondam os proble- 
mas nem se impeça o caminho que 
dai se lhes oferece em vocação e 
capacidade de servir. 


Estava equacionado o problema 
fundamental que, naquele mo- 
mento, condicionava a vida, o fu- 
turo do Instituto: as suas instala- 
ÇÕES. 


“Duarte Pacheco conseguiu e viveu 
intensamente a construção de uma 
nova casa para o Técnico. 


Pelo impulso que transmitiu às 
obras públicas criou também um 
espaço novo e vasto, aliciante, que 
pôs à prova os engenheiros do Ins- 
tituto. 


Sobre as virtudes da formação al- 
cançada, do que tinham sido capa- 
zes, em tantas e diversas circuns- 
tâncias, já Bensaúde referira nos 
seus escritos. Na edição da 
Imprensa Nacional, de 1922, das 
Notas Histórico-Pedagógicas en- 
contram-se elogiosas opiniões 
transmitidas ao Director do Instituto 
sobre os engenheiros do IST. Na 
obra figura ainda uma lista das “si- 
tuações que ocupam os antigos 
alunos do Instituto Superior Téc- 
nico”. 

Completaram-se estes dois directo- 
res do IST. 


A Bensaude ficou-se devendo a 
inovação pedagógica e a estrutura- 
ção de uma Escola que até hoje 
não tem cessado de progredir. 


“Duarte Pacheco, além das novas 
instalações com que dotou o lInsti- 
tuto, projectou decisivamente os en- 
genheiros do IST nos meandros e 
problemas de uma engenharia da 
grande porte. 

Engenheiros não só do Instituto, 
como é evidente, mas os do IST 
mais uma vez provaram bem e esti- 
veram na base de grandes e cru- 
ciais iniciativas. 

Não podendo citar todos, correndo- 
-se risco de grave injustiça, citando 
apenas alguns, lembraremos, no 
entanto, dois: Ferreira Dias e Ma- 
nuel Rocha. 


O Professor Ferreira Dias, com os 
colaboradores que soube mobilizar 
e formar, foi o grande obreiro da- 
quilo que desde os tempos da 
Junta de Electrificação Nacional so- 
nhou e se propôs realizar. 

A Companhia Nacional de Electrici- 
dade, que se lhe ficou devendo, 
ilustra e dá exacta medida de quem 
era Ferreira Dias. 


O Engenheiro Manuel Rocha dedi- 
cou-se integralmente à causa pú- 
blica. Interessado em problemas 
cruciais do nosso desenvolvimento, 


teve intervenções importantes no 
domínio das políticas da Investiga- 
ção e do Ensino. 


Foi assim. Mas a obra maior em 
que se empenhou e que diaria- 
mente, permanentemente, em cada 
hora construiu e construia foi o 
Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil, LNEC, 1946. 

Nesta matéria e nos domínios pró- 
prios de competência e decisão, 
não pode deixar de referir-se o En- 
genheiro Arantes e Oliveira e o En- 
genheiro Ulrich, Ministro das Obras 
Públicas. Na base, já falecido, o 
grande inspirador e motor que foi 
Duarte Pacheco.” 

A trajectória da vida pública de 
Duarte Pacheco foi curta e brilhante 
como a de um meteoro: 
Engenheiro Electrotécnico, IST — 
1923 

Professor Interino do IST — 1925 


Professor Catedrático do IST — 
1926 
Director do IST — 1927 


Ministro da Instrução Pública — 
1928 


Ministro das Obras Públicas e Co- 
municações — 1932-36 
Director do IST — 1936-38 


Presidente da Câmara Municipal de 
Lisboa — 1937 


Ministro das Obras Públicas e Co- 
municações — 1938-43 

Nasceu em 19 de Abril de 1900 — 
Morreu em 16 de Novembro de 
1943, tragicamente, num desastre 
de viação. 

Não é nossa intenção, falta-nos vi- 
vência, conhecimento, legitimidade 
fundamentada, para descrever obra 
a obra, ideia a ideia, sonho a so- 
nho, o que foi a vida e o pensa- 
mento de Duarte Pacheco. 

No entanto, tivemos acesso, pas- 
sou-nos pelos olhos o magnífico In 
Memoriam que a Revista Interna- 
cional organizou e publicou em 
1951 por ocasião do oitavo ano do 
falecimento de Duarte Pacheco. 


Além do mais, do que é visivel e do 
conhecimento publico, recomenda- 


-se essa publicação, como fonte 
muito completa e esclarecedora de 
uma obra que apenas definimos na 
atitude, intenção e grandeza que 
lhe sentimos e, por sentimento, 
apurámos. 

Tanta coisa: 

A mancha verde do Parque Flores- 
tal de Monsanto, marco pioneiro de 
cuidados e preocupações de uma 
Ecologia que hoje, e talvez tardia- 
mente, tanto se anuncia. 

Estradas. 


A Estrada Marginal, a Auto-Estrada 
que a ela se liga. 

As Telecomunicações. 

O Aeroporto. 

A Emissora Nacional. 

O restauro do Teatro de S. Carlos. 
etc., etc., eic. 

A legislação percursora e iniciadora 
do processo que havia de conduzir 
aos grandes aproveitamentos hidro- 
eléctricos, às barragens, a toda 
essa temática que se consubstan- 
ciou, em última análise, em motiva- 
ção e objectivo do Laboratório Na- 
cional de Engenharia Civil. 


Duarte Pacheco era algarvio, imagi- 
nou-se, quem sabe, no Cabo de 
São Vicente, onde pela altura o 
horizonte é vasto, onde no tempo 
do Infante, por desconhecimento, 
era incógnita e assim foi como foi 
motivo de especulação, acção e 
aventura. 

Partimos, voltámos, deixámos os 
nossos usos, costumes e a Cultura 
e Língua Portuguesas. 

Por isto. 

Noutro modo, mas em atitude e 
identica preocupação, no seu envol- 
vimento e contribuição decisiva 
para a realização da Exposição do 
Mundo Português. 

Daí, dessa altura. 

Do vôo que as asas com que nas- 
ceu lhe consentiam. 

Da força que conseguiu de si pró- 
prio e das equipas de trabalho que 
formou. 

Caminhando. 
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Nessa convicção. 
E de que era seguido. 


Ofereceu aos alunos do Instituto 
Superior Tecnico, a todos os en- 
genheiros e arquitectos desta e 
de outras escolas, ofereceu-lhes 
uma Engenharia Portuguesa de 
grande porte, possivel, que no 
dia a dia demonstrava factível e 
real. 


Parte dela, em seu tempo, cum- 
priu-se. 


Semeadura que não logrou, raizes, 
coisas que foram mais tarde, e a 
ele se devem, já não as viu. 


Que nos fique o conselho de acção 
e o sonho que não é pecado de 
possibilidade e elevação. 


-— O texto transcrito entre aspas foi retirado 
da Técnica — N.º duplo 1/2 - Outubro de 
1986 — IST-75 anos. 


— À Revista Internacional, N.º 23, referida foi 
publicada em 1951, sendo seu Director e 
Proprietário Gomes Barbosa e redacção na 
Av. Manuel da Maia, 26, Lisboa 


RESUMO 


O presente artigo incide sobre 
O processo de concepção ar- 
quitectônica do Instituto Supe- 
rior Técnico realizado pelo 
Arquitecto Porfírio Pardal Mon- 
teiro entre 1927 e 1935. 


Através de uma análise directa 
às fontes — obra construida, 
desenhos e textos do autor — 
detectaram-se quais as inten- 
ções do projecto, implicitas e 
explicitas, e quais as soluções 
encontradas: exequibilidade, 
capacidade de expansão, flexi- 
bilidade, modernidade e presti- 
gio institucional, Ponderou-se 
a responsabilidade assumida 
por cada uma das intenções e 
correspondentes concretiza- 
ções, na definição da especifi- 
cidade do IST. 

Os meios utilizados na con- 
cepção arquitectônica, Ou es- 
tratégias de desenho — prag- 
mático, icónico, analógico e 
canônico — foram relacionados 
com a sintese realizada, mos- 
trando-se como cada um deles 
imprimiu a sua própria marca 
sobre o produto final. 
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DO INSTITUTO SUPERIOR 
TÉCNICO 
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1. APRESENTAÇÃO E OBJECTIVOS 


Projectado entre 1927 e 1935 pelo Arquitecto Porfírio Pardal Monteiro sob o 
impulso do Engenheiro Duarte Pacheco, ao tempo seu Director, as novas 
instalações do IST foram construídas entre 1928 e 1941. Institucional- 
mente, o IST foi fundado em 23 de Maio de 1911 e sucedeu à divisão do 
Instituto Industrial e Comercial de Lisboa; continuou contudo a funcionar 
nas antigas instalações do Conde Barão até 1935/36. Em 1927, o programa 
destina a futura obra às actividades programadas: ensino (cinco cursos de 
licenciatura em Engenharia: Civil, Química Industrial, Minas, Electrotecnia e 
Mecânica), administração, e, em grau muito diminuto (Nero e Monteiro, 
1985:9), investigação; e ainda, às actividades não programadas: serviços 
de apoio (oficinas, habitações e associação acadêmica). 

Instituto Superior Técnico: um conjunto edificado ao qual se imprimiu uma 
forte direccionalidade e sentido, ocupando a totalidade de um quarteirão, 
composto de sete pavilhões dispostos simetricamente em relação a um eixo 
que se prolonga para o exterior do complexo através da Alameda D. A. 
Henriques e da Av. J. Crisóstomo. Urbanisticamente, é uma peça de articu- 
lação entre duas malhas — a ortogonal das Avenidas Novas e a linear da 
Av. Almirante Reis (fig. 1). Arquitectonicamente, o IST é considerado uma 


Fig. 1 O IST como peça de articulação urbana entre as Avenidas Novas e a Av. Almirante Reis. 


! Pode porém considerar-se o ano de 1935 como o da obra principal acabada, uma vez que 
no ano lectivo de 35/36 já nele decorreram as aulas de todos os cursos de licenciatura. 
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das obras principais da “segunda ruptura” do Movimento Moderno, locali- 
zando-se a primeira no início dos anos vinte (Portas, 1973-78: tábua 104)*. 
Encontra-se classificado como “imóvel de interesse público” desde 1985 
pelo IPPC, e a sua zona de protecção foi definida de acordo com o Edital 
n.º 40/85 da Câmara Municipal de Lisboa. 

Quais as questões especificas de natureza arquitectónica que o IST impli- 
cou para o seu projectista? Como foram elas solucionadas? Em que me- 
dida esse leque de intenções determinou a concretização final? Foram as 
intenções que sugeriram a Monteiro os métodos aplicáveis, ou foram os 
próprios métodos empregues que de algum modo se impuseram ao arqui- 
tecto? São estas as perguntas a que aqui se visa dar resposta, e é do 
corpo original do IST que se trata. 

A identificação dos principais objectivos perseguidos na sua concepção, a 
verificação das concretizações e de métodos aplicados, resultaram de um 
processo de filtragem que se aplicou de forma sucessiva e cruzada as três 
fontes de trabalho — os desenhos de projecto, os textos publicados do autor 
e a própria obra construída. Foram analisados os desenhos originais, cons- 
tantes dos arquivos do IST“ e da família Pardal Monteiro*. O autor expõe 
as suas razões em três textos que publica sucessivamente em Maio de 
1934 na revista L Architecture d'Aujourd'hui (referenciado doravante por 
“PM.34"), em Maio de 1938 na revista Arquitectos (ref. “PM.38a”), e, no 
mesmo mês e ano, na revista Técnica (ref. “PM.38t". 


2. INTENÇÕES E CONCRETIZAÇÕES 


Aqui se apresenta uma sequência de perguntas e respostas, onde o pará- 
grafo 1 enuncia a questão e o parágrafo 2 expõe as soluções encontradas. 
Os títulos ordenam-se segundo um conteúdo de objectividade decrescente 
e subjectividade crescente, mas não reflectem o grau de visibilidade imedi- 
ata ou mediata desses mesmos objectivos para o seu autor. As expectati- 
vas, transmitidas ou espontâneas, variam desde as explícitas às implícitas, 
incluindo as contraditórias; têm origem na sociedade em geral, no cliente, 
no circulo cultural a que o autor pertence ou aspira pertencer, ou em si pró- 
prio: são assim mais ou menos endógenas. Na sensibilidade que ele exerce 
ao interpretar essas expectativas, especialmente quando são de difícil cap- 
tação, e da sua capacidade para lhes dar corpo, radica a vertente artística 
da disciplina. Uma obra de arquitectura é desde o início um acto de comu- 
nicação. 


2.1. Exequibilidade 


2.1.1. 


À indefinição quanto à viabilidade e conclusão da obra foi uma constante no 
trabalho do IST e o grande temor de Pardal Monteiro, especialmente nas 
fases iniciais de projecto e de construção (cf. PM.38t:624). Antecedentes re- 
levantes, pela proximidade pessoal ou geográfica: Ventura Terra, com quem 
Monteiro fez o tirocínio de fim de curso em 1919, concebera em 1915 
(França, 1974:237) um primeiro projecto para o IST que nunca seria cons- 


* Este periodo, designado em Portugal por “Modernismo”, corresponde a um desfasamento 
cultural do termo em relação à Europa, evidenciado por J. M. Fernandes (1979:65). 


* Cuja catalogação, ordenação cronológica e análise constituem um desenvolvimento 
deste estudo. 


* A quem reconhecidamente se agradece. 


truídoº; o Bairro Social do Arco do Cego tantas interrupções sofrera que em 
1927 já ia em oito anos de obra e demoraria ainda dezasseis a concluir-se; 
no mesmo bairro, a escola primária já se encontrava em fase de acaba- 
mentos quando em 1936 os arquitectos são substituídos, o projecto acom- 
panhado por Jorge Segurado e a função alterada para escola secundária — 
o actual Liceu D. Filipa de Lencastre (Beja et al, 1990:177). Muitos exem- 
plos seria possível dar, ainda que restringindo o campo de escolha aos ar- 
quitectos mais ligados ao regime ou mais dispostos a projectar academica- 
mente. Cristino da Silva conta como o seu talento e as suas qualificações, 
obtidas pela frequência como bolseiro na Escola de Belas Artes de Paris, 
não o impediram de, ao regressar a Lisboa em 1925, ficar oito ou nove 
anos numa situação precária de trabalho; e de, ao fazer o balanço da sua 
obra construída, esta excluir cerca de 80% dos projectos que realizou 
(Silva, 1971:6). Não foi esse o caso de P. Monteiro, excepcionalmente fa- 
vorecido por encomendas concretizadas, oficiais ou não. Mas este era o 
primeiro projecto de grandes dimensões que lhe era pedido, e ele espe- 
cula, um pouco euforicamente, ser esta a “mais vasta composição arqui- 
tectural de edifícios escolares, feita entre nós nos últimos 
séculos"(PM.38t:624, itálico nosso). O que, quando contraposto aos recur- 
sos disponíveis, constituiu a seus olhos a incompatibilidade maior. Reinava 
pois o fantasma da inconclusão. A ausência de modelos prévios comple- 
tava a triade das dificuldades específicas deste projecto, relacionadas com 
a exequibilidade. 

Como vai Pardal Monteiro enfrentar este desafio, o mais pessoal e o mais 
prático dos reptos que o projecto do IST lhe lançava, pelo que seria ava- 
liado por uma opinião pública tão restrita quão poderosa — os decisores, es- 
pecialmente o político em formação que lhe encomendara o projecto, 
Duarte Pacheco? O seu protagonismo na Política das Obras Públicas do 
Estado Novo, que lhe merece o epíteto de principal arquitecto do regime 
(Portas, 1967:81), constitui uma consequência da construção do IST no de- 
senvolvimento sequente da sua carreira. Porque venceria o repto. 


a e 


O que há de contraditório no projecto do IST reside nas opções que Pardal 
Monteiro vai tomar: ele faz uma arquitectura conspicuamente moderna, mas 
que é organizada segundo os principios compositivos clássicos, ou, mais 
especificamente e especialmente no caso do Pavilhão Central, segundo as 
codificações estabelecidas pela “Ecole des Beaux-Arts” de Paris — e em 
tudo fazendo uso de um sistema construtivo misto. Nesta hibridez concep- 
tual adivinha-se a rapidez de resposta que imprimiu ao trabalho. Quando 
em Novembro de 1928 lhe é oficialmente encomendado o projecto, já Pa- 
checo havia iniciado os movimentos de terra há um ano. Outros projectos 
se realizavam no atelier*. Era preciso avançar depressa. Faz uma viagem à 
Europa para se documentar sobre escolas de engenharia. A exequibilidade 
é garantida de início, quando Pardal Monteiro decide recorrer a um modelo 
de composição já conhecido, que o formara e que contraditoriamente ele 
tanto critica: o sistema Beaux-Arts. E fá-lo neste caso em inteira liberdade 
de escolha, testemunhada pelo modo satisfeito e por vezes encantado 
como trata o assunto da composição nos textos sobre o IST. O ideal de 
equilíbrio, variedade, carácter e tradição, codificado na fase final por 


* Data de Maio de 1916 um desenho aguarelado do IST representando a fachada princi- 
pal do projecto, assinada por Ventura Terra. 

* A Sociedade Val-Flor, concluída em 1927, a Estação do Cais de Sodré em 1928, a sede 
da FORD em 1930, a agência da CGD no Porto em 1930, o INE em 1931. E a constru- 
ção do IST inicia-se enquanto o projecto estava a decorrer. 
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J. Guadet (1903-05), é sustentado por um conjunto de regras que estão pa- 
tentes no IST: hierarquia dos espaços, simetria formal, perspectiva com 
ponto de fuga, organização axial, esquemas proporcionais. Aqui, tal como 
no sistema Beaux-Arts, a expressão formal traduz-se pela relativa autono- 
mia entre as suas três partes constituintes: elementos de composição, ele- 
mentos de arquitectura e pormenores; pelo contraste entre a planta parali- 
sada e o corte livre (assinale-se a variedade de pés direitos no Salão 
Nobre, biblioteca central, e hall central); e pela divisão tripartida entre enva- 
samento (soco em cantaria), corpo central com proeminência do piano no- 
bile (evidente no caso do Pavilhão Central) e remate superior do edifício. 


Quanto à modernidade visual do seu projecto, Pardal Monteiro escuda-se e 
fá-la depender directamente de razões técnicas e económicas; nisto, ele é 
tão moderno quanto os mais vanguardistas de entre os criadores do Movi- 
mento Moderno. Partilha o seu característico pudor em relação aos próprios 
formalismos”. Assim, o aspecto moderno da sua arquitectura é por ele atri- 
buído à “funcionalidade”, à “racionalidade” com que se viu obrigado a utili- 
zar os materiais, à “simplificação” formal de que resultam economias de 
custo. A identificação entre ornamento e crime, avançada por Loos em 
1908, era muito oportuna para quem tinha pouco dinheiro para gastar. 
A tendência abstraccionista dos pioneiros, nesse heróico periodo dos anos 
vinte, justificava-se sobretudo por exigências de honestidade moral , a ilu- 
são de tal atitude não era perceptível para os seus actores. Sobre a adesão 
pessoal de Monteiro ao novo estilo, senão ideário, não restam dúvidas: 
quando publica o projecto do IST na revista de grande divulgação do Movi- 
mento, L'Architecture d'Aujourd'hui, é em tom de escusa que ele justifica a 
ausência do “caractêre franchement léger du béton armé” nas fachadas, 
que seria suposto ter utilizado para envergar o uniforme adolescente com- 
pleto da vanguarda arquitectónica dos anos vinte — desmistificadora meta- 
fora devida a R. Banham (1975:13). Seja como for, ficamos a saber, pelas 
próprias palavras do seu autor, que o IST tem uma imagem de moderni- 
dade pela única razão de que este vocabulário, de entre todos os disponi- 
veis, foi o menos dispendioso : o mais exequível. 


Sobre o sistema construtivo adoptado — alvenarias de pedra ou tijolo em 
paredes de carga, e betão armado nas lajes maciças constituindo pavimen- 
tos e cobertura, em algumas vigas e no ocasional pilar (embebido na alve- 
naria) — Pardal Monteiro dá aqui mostras de um pronta adaptabilidade à in- 
tenção política do dono da obra. Contra o seu desejo de aplicar o betão 
armado na estrutura de modo generalizado, impõe-se-lhe a exigência de 
construir com muita mão de obra e pouca tecnologia inovadora, de modo a 
conseguir ocupação para o maior número possível de desempregados º, 
Dai, chegam a trabalhar na construção do IST simultaneamente 700 operá- 
rios (Nero e Monteiro, 1985:13). O que lança nova luz sobre o tipo de im- 
plantação adoptada, que consiste numa sistemática regularização e geome- 
trização do terreno, tratando-o por sucessivos planos horizontais, verticais e 
de rampa — segundo uma lógica cartesiana reforçada pela simetria axial 
(fig.2). À margem do aspecto da violência imposta ao terreno, esta estraté- 
gia envolve consideráveis trabalhos de movimentos de terras, e, dada a 
fase de incipiente industrialização do sector da construção civil, uma ocupa- 
ção intensiva de mão de obra; a qual se prolongou ainda pelo volume de 
trabalho exigido pela construção de todo o equipamento fixo e móvel. Ex- 


* Na mesma altura, Mies van der Rohe recusa-se a reconhecer problemas de forma. (Ba- 
nham,1975:29). 


* Quando em 24 de Outubro de 1929 se dá a derrocada de Wall Street, com consequên- 
cias em todas as economias mundiais, elas atingem Portugal com um certo atraso; ob- 
serva F. Gonçalves (1981:23) que Salazar pode assim antecipar-se e reactivar a poli- 
tica de obras públicas que já anteriormente fora utilizada na criação de empregos. 


Fig. 2 — Plantas gerais do campus: versões de 1934 e de 1938. 


ceptuando umas poucas peças trazidas do primitivo Instituto, é então propo- 
sitadamente projectado o conjunto do mobiliário do IST, o qual é construído 
nas Oficinas por funcionários da casa. 


As paredes de carga continuam assim a sair muito competitivas quando 
comparadas com a estrutura em betão armado”, e a construção resultante 
é híbrida sem o parecer. Esta opção construtiva vai ter uma consequência — 
a inércia térmica das paredes, resultante da sua grande massa — que per- 
mitirá uma grande e prolongada economia no uso dos edifícios e explicará 
de certo modo o desaproveitamento de um dos sistemas inovadores instala- 


º As paredes de carga eram “d'un prix minime dans le pays (moins de 70 frances le m*)" 
(PM.34:58), enquanto o betão armado saía “muito caro na altura, porque exigia cofra- 
gens dispendiosissimas, ferros, etc., e industrialmente nada estava preparado” (Silva, 
1971:4). 


67 


dos de raiz no edifício, envolvendo uma segura contradição nos apregoados 
limites orçamentais da obra: o aquecimento central. Já a instalação do as- 
censor, outra novidade mecânica da época, não é encarada, implicando 
imediatamente uma construção de baixa altura. O que induz a interrogação: 
também a dominante horizontal moderna não foi afinal um resultado de op- 
ções estranhas às considerações plásticas? A exequibilidade da obra é 
ainda garantida pelo estabelecimento de uma hierarquia de custos entre o 
Pavilhão Central e os restantes, sobretudo nos materiais de revestimento; 
e, naquele, pela simplificação gradual do projecto inicial até aquele que foi 
finalmente realizado. Segundo o autor, estas opções resultam da experiên- 
cia adquirida na própria obra e de um ajuste sucessivo às disponibilidades 
económicas. Assim, e limitando-nos ao Pavilhão Central, as inúmeras peças 
escultóricas desaparecem completamente da obra (fig. 3 e 4) — as duas im- 
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Fig. 3 — Fachada principal do Pavilhão Central. 


ponentes figuras femininas, a instalar sobre as peanhas de um lado e outro 
da entrada principal; os alto e baixo relevos a instalar na frontaria principal, 
no entablamento do grande hall e na parede de topo da biblioteca. As dis- 
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Fig. 4 — Corte transversal pelo Pavilhão Central. 


posições propriamente arquitectónicas também são afectadas pelos cortes 
orçamentais: modifica-se a solução de cobertura do hall central: de ilumina- 
çao zenital sobre vigas cruzadas formando caixotões, de molduras elabora- 
das recebendo vidro, passa-se a uma solução final de plano horizontal de 
ferro e vidro recebendo luz parietal a um nível superior. À diferenciação en- 


tre as lajes de cobertura sobre as salas de aulas e os gabinetes, e as lajes 
de cobertura sobre o corredor, lembrando e antecipando as concepções 
kahnianas de espaços servidos e espaços servidores (ver corte longitudi- 
nal, fig. 8), desaparece em favor de uma cobertura única a um só nivel. Re- 
duz-se o nível de elaboração de desenho em todas as salas principais: sim- 
plificam-se os tectos trabalhados do salão nobre, da biblioteca, 
desaparecem os seus depósitos de água; tipificam-se em número mais es- 
casso de modelos, as guarnições de vãos e as formas de iluminação artifi- 
cial. Voltando à implantação: também a solução dispersa dos edifícios con- 
corre fortemente para a exequibilidade do projecto, ao permitir um 
faseamento, até mais alargado no tempo do que aquele que foi efectiva- 
mente necessário. Por último, não é possível ignorar, por demasiado trans- 
parente, o partido simétrico do edificado. Apesar do autor o atribuir exclusi- 
vamente a condicionantes urbanísticas, a facilidade de projecto e execução 
dispensa qualquer justificação: o que se faz para um lado, repete-se, com 
pequenas variações, no outro. E a circunstância de, por acrêscimo, esse 
partido se encontrar implícito no sistema Beaux-Arts, em nada prejudica a 
intenção. 

À coroar o esforço do projectista, a satisfação pessoal de Pardal Monteiro 
com o resultado é imensa, e está patente na sua convicção de, na compo- 
sição do conjunto, ter atingido “um equilíbrio quási absoluto, baseado no 
mais puro espírito clássico” (PM.38t:629): e ainda na revelação a posteriori, 
significativamente após as obras principais concluídas, dos altíssimos de- 
sígnios que quis atingir: “a dignificação da cultura nacional”, “uma obra que 
sintetizasse as aspirações duma geração” (PM.38t:630). E presta, nos dois 
textos de 1938, uma grande homenagem ao homem que sintetiza a seus 
olhos essa geração: Duarte Pacheco. Para alcançar aqueles desígnios, com 
ele trabalhara consecutivamente durante dez anos. Mesmo no contexto de 
tão altas ambições, e dado o conhecido carácter, exigente e autoritário, de 
Duarte Pacheco, não deixa de ser uma “lança em África” de relacionamento 
humano, para parafrasear N. Portas (1973-78:708) na sua síntese sobre a 
produção de obras modernistas em Portugal de 1925 a 1936. Essa home- 
nagem é indirectamente retribuída por Pacheco quando, pouco depois da 
sua tomada de posse como Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, 
profere um discurso onde faz o reconhecimento explícito do campo discipli- 
nar da arquitectura (Pacheco, 1938:58-59). A relação de patrono que 
Duarte Pacheco estabelece com Pardal Monteiro no IST continuará até à 
morte do primeiro, e estender-se-àã a bom numero de outros arquitectos: 
aqueles que foram crismados de geração de 27 (Almeida, 1986-90:112), 
primeira e única num vasto horizonte temporal. Precisamente 1927 é o ano 
chave de concepção do IST. Os seus nomes e o de Duarte Pacheco fica- 
ram indissoluvelmente ligados na historiografia da arquitectura moderna em 
Portugal. 


2.2. Capacidade de expansão 


“e A 


O IST foi encarado na origem de dois modos simultâneos e contraditórios: — 
como um conjunto completo, a executar de uma só vez, onde os edifícios 
que faltavam construir em 1934 se encontravam “inteiramente previstos” 
(PM.34:58); trata-se dos laboratórios de hidráulica e das máquinas e moto- 
res, dois edifícios a poente do Pavilhão Central, constantes do plano geral 
publicado nessa ocasião; — e como um conjunto expansível, passível de “fu- 
turas ampliações, consequentes do desenvolvimento de cada uma ...[das] 
especialidades” (PM.38a:113). Nesta data, já Pardal Monteiro aponta aquela 
possibilidade como a principal razão para ter disperso o volume de constru- 
ções pelo terreno. 
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A variação entre as duas posições, assumidas ambas com tanta veemên- 
cia, acontece afinal a posteriori e não durante o trabalho original de con- 
cepção. Como tal, pode ser desmontada: em 1938, já Pardal Monteiro com- 
preendera a variabilidade do programa e se antecipava a uma possível 
perda de controle nas futuras expansões. 


didocdo: 


O modo como o entendia fazer ficou infelizmente omisso, sendo certo que 
os diferentes desenhos dos dois pavilhões não construídos fornecem algu- 
mas indicações: observem-se as implantações propostas para os ditos pavi- 
lhões, nas duas versões de 1934 e de 1938 (fig.2). 


2.3. Flexibilidade 


2.3.1. 


Em 1927 Monteiro havia projectado e construído cerca de nove obras, de 
pequena e média dimensão, podendo considerar-se um projectista experi- 
mentado. Rapidamente se terá apercebido de que o programa preliminar 
dado não seria o definitivo. Por outro lado, da divisão estabelecida por Krú- 
ger (1992:11), entre “convertibilidade” e “adaptabilidade” — diferenciáveis por 
a primeira óptica envolver a alteração da configuração espacial, na compati- 
bilização das actividades em relação aos espaços, e a segunda o não exigir 
— Pardal Monteiro não podia, no contexto temporal em que projectou o IST, 
ter encarado seriamente a segunda via. Experiências de polivalência dos 
espaços estavam nessa data sendo ensaiadas além Pirinéus, em projectos 
que hoje figuram na História da Arquitectura'”, mas é improvável que Pardal 
Monteiro tivesse deles conhecimento. 
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A convertibilidade é pois o tipo de resposta utilizado. Para a atingir, o arqui- 
tecto estabelece, especialmente no Pavilhão Central, uma diferenciação en- 
tre espaços fixos e espaços flexíveis, arrumados dentro de um invólucro ri- 
gido. O facto de nos seus textos Monteiro nunca mencionar a flexibilidade 
como um objectivo a atingir, demonstra unicamente o condicionamento 
exercido pelo leque de ideias disponíveis ou consciencializáveis a um dado 
momento da História. Não obstante ele ter respondido até certo ponto, e 
bem, dentro das possibilidades construtivas da época, a flexibilidade dos 
espaços surge como um subproduto, uma zona em sombra nas intenções 
arquitectónicas do autor, algo que não pertencia ao universo conceptual, 
nem da tradição académica onde ele se formou, nem do ideário artístico ao 
qual ele aderiu e admirou nessa fase da sua vida. À exigência de um edifi- 
cio universitário possibilitar incessantes transformações, submetidas a rit- 
mos aleatórios, não estava ainda na ordem do dia: nem a vertente investi- 
gação era ainda uma actividade que merecesse sequer uma menção na 
memória descritiva. E através do projecto e especialmente do seu acompa- 
nhamento à obra que Pardal Monteiro responde a essa exigência ''. Assim, 
ao invés de considerar a flexibilidade dos espaços um objectivo, uma enti- 
dade conceptual, o arquitecto apenas lhe concede o estatuto menor de uma 
parte prática do exercício da profissão. 


º Casos da Casa Schõeder (1924) de G. Rietveld, da Maison de Verre (1928-32) de 
P. Chareau. 


" Algumas das paredes divisórias de origem, descobertas quando de demolições, ha- 
viam sido construídas sobre o pavimento acabado em tacos de madeira — o que signi- 
fica de facto tratar-se de alterações “em cima do momento": informação recolhida 
junto do Gabinete de Obras do IST. 


2.4. Modernidade 


2.4.1. 


A intenção de construir uma obra moderna estava presente de modo impli- 
cito em Pardal Monteiro '*. Dos arquitectos da “geração de 27”, ele é aquele 
que mais longa e consistentemente consegue desenhar moderno embora 
sem nunca atingir o fulgor de um Cassiano ou o radicalismo de um Ra- 
mos *. E isto apesar de a sua obra ser, a partir deste projecto, sistematica- 
mente tingida de um monumentalismo pessoal porque extemporâneo — por 
antecipação, como é o caso em estudo do IST, ou por retardamento, como 
é o caso da Cidade Universitária de Lisboa —, quando comparadas as data- 
ções respectivas com o ciclo de vida desse mesmo fenómeno na Europa, 
especialmente nos países de regime ditatorial. Os fenómenos do monumen- 
talismo de vários matizes — nazi, mussoliniano, franquista ou estalinista — e 
do retorno à ordem, centram-se sobretudo nas décadas de trinta e qua- 
renta. Ora, o IST é um projecto cujo traçado geral data de antes do fim da 
década de vinte; e a Cidade Universitária, cujo ante-plano data embora de 
1940, é finalmente construída nos anos cinquenta e sessenta. 


A modernidade, no caso de Monteiro, pauta-se pela simplificação formal, 
pelo despojamento ornamental, pelo jogo e articulação volumétricos, pelo 
uso da estrutura de betão armado. Ao que não será alheio o contacto e re- 
lacionamento directos com obras e criadores modernos na Europa, de que 
as suas inúmeras viagens e as suas participações em Congressos e En- 
contros Internacionais fazem eco '*. Desconhece-se o trajecto que ele faz 
por vários países europeus, especificamente para o estudo do IST; nesses 
precisos anos construíam-se na Europa os paradigmas do Movimento Mo- 
derno º*. Em Portugal, o IST aproxima-se, sem contudo se integrar, no pe- 
queno grupo de casos que são à escala nacional os equivalentes daqueles 
em termos de inovação, sobretudo nos aspectos formal e construtivo 'º. 


2.4.2. 


Qual é precisamente a parte de ruptura, de inovação embutida no IST? Dis- 
criminar-se-ão metodicamente os elementos atribuíveis a cada um dos qua- 


* Em 1927 Monteiro completaria trinta anos, Duarte Pacheco vinte e oito. Se a juventude, 
vitalidade e ambição não encaminham forçosamente para um ideário determinado, não 
deixam contudo de, per se, oferecer um terreno favorável à adesão a novas imagens, no- 
vas técnicas, novos conceitos e novos métodos. A situação particular que a arquitectura 
atravessava naquele final de década era propícia ao separar das águas: tradição versus 
modernidade. Se da cultura artística de Duarte Pacheco à data do projecto do IST pouco 
ou nada se sabe — o que não é uma questão menor, pela influência directa que ele exer- 
ceu em todas as grandes obras do Estado Novo até à sua morte -, já no caso de Pardal 
Monteiro ela estã patente na sua obra construída à data e nos seus escritos. 


“ O moderno será algumas vezes anulado em projectos que aplicam modelos oficiais im- 
postos pelo regime. Mas, entremeando com as manifestações mais artificiosas dos vários 
“estilos nacionalistas” do Estado Novo, tal como são definidos por N.T. Pereira e J.M. Fer 
nandes (1986:328), resultantes na maioria dos casos da encomenda privada, Pardal Mon- 
teiro vai, através da sua firmada reputação profissional, conseguir construir peças de uma 
modernidade radical — a sede do Diário de Notícias, as gares marítimas de Alcântara e da 
Rocha Conde de Óbidos, o hotel Ritz —, durante um espectro temporal que, com adapta- 
ções aos variáveis entendimentos do moderno, cobre toda a sua carreira profissional. 

“A título de exemplo, o principal órgão de difusão da arquitectura moderna na Europa, a 
já referida L'Architecture d'Aujourd hui, tem nele o seu correspondente em Portugal. 

5 O Pavilhão “L'Esprit Nouveau” (1927), a Villa Stein (1927), a Bauhaus (1926/27) e a 
Exposição Weissenhof (1927). 

* O cine-teatro Capitólio (1925-31) e o Liceu de Beja, de Cristino da Silva, a garagem 
O Comércio do Porto (1930-32) de Rogério de Azevedo, a Casa da Moeda (1934-36) 
de Jorge Segurado, o Pavilhão de Oncologia (1927-33) de Carlos Ramos e o Éden 
Teatro (1930) de Cassiano Branco. 
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tro parâmetros definidos por Banham (1975) para caracterizar o Movimento 
Moderno: função, técnica, forma e espaço. Além da sua dimensão inusi- 
tada, o programa apresentado a Pardal Monteiro carecia em Portugal de 
modelo prévio: uma grande escola de engenharia, laica e estatal, a cons- 
truir de raiz, com cinco cursos parcialmente autónomos e especializados e 
com as suas próprias exigências funcionais, providas de um grande peso 
na caracterização da natureza do edifício '”. O grande mentor da reforma 
pedagógica e da definição do programa do novo Instituto foi o seu primeiro 
director, Professor Alfredo Bensaúde, que em 1922 publica um notável tra- 
balho de reflexão onde propõe algumas das inovações concretizadas por 
Pardal Monteiro (Bensaúde, 1922:14): 
O Instituto deveria possuir para uso dos seus alunos, pelo menos um campo 
destinado a jogos ao ar livre, ... um balneário, uma sala de ginástica, uma can- 
tina que lhes fornecesse, por preço módico, ligeiras refeições durante o dia, as- 
sim como umas salas onde pudessem estudar ou simplesmente divertir-se ho- 
nestamente e estabelecer entre si relações de intimidade, preciosas para as suas 
futuras carreiras, desviando-os ao mesmo tempo de más companhias e de mil 
perigos. 
As actuais instalações do Instituto são tão miseráveis e acanhadas, que nada do 
que fica dito se lhes pôde proporcionar, embora no plano do novo edifício tais 
instalações existam em projecto. 


2.4.2.1. Função 


A funcionalidade, enquanto insistência e predomínio da função, é obvia- 
mente uma das principais componentes do ideário moderno. Os seus ter- 
mos são a organização, a distribuição, a circulação e o método projectivo, 
onde se incluem o estudo locacional, funcional, ambiental, de equipamento, 
de cada um dos espaços e o estudo das interligações. Foi sobretudo nos 
anos vinte que se procedeu, por razões abundantemente explicadas nas 
historiografias do Movimento Moderno, a um questionamento radical e siste- 
mático das funções contidas nos programas. “O Problema Arquitectural do 
IST" é a significativa expressão que Monteiro usa para título do seu artigo 
na Técnica, implicando uma forma moderna de encarar o desenho: como 
um problema que, uma vez claramente formulado , é resolúvel. A “solução 
apropriada à função” com que ele lhe responde está exposta com grande 
desenvolvimento nos textos que publica sobre o IST, e pode ser sistemati- 
zada em: 1. desagregação em subconjuntos: diferenciação e separação de 
edifícios correspondendo quase directamente aos vários cursos, formando 
subconjuntos com acessibilidades diferenciadas; 2. sistema interno de circu- 
lações: clareza de estrutura, nos corredores e escadarias dentro de cada 
um dos edifícios (mas: legibilidade de acessos diferenciada, segundo se 
trate do Pavilhão Central ou dos restantes pavilhões); 3. método: uma reco- 
lha de documentação de casos análogos e estudo do programa, antes de 
qualquer tentativa de solução; racionalidade nas opções. Entendida na es- 
pecificidade, há a realçar no IST a atenção prestada às condições de venti- 
lação e iluminação (ex.: a incidência da luz solar sobre as ardósias), à sis- 
tematização e distribuição das instalações sanitárias, às soluções 
pormenorizadas de mobiliário, estudadas para funções específicas (ex.: “la- 
var as mãos após escrever no quadro” motiva o desenho de um armário 
próprio em cada sala de aula, ocultando um arrumo e um lavabo para o 
professor por meio de um estore de madeira enrolável) e à já referida lar- 
gueza, senão legibilidade, das circulações interiores. Mas outro entendi- 
mento da função tem peso na avaliação do IST enquanto obra moderna — 
a criação de novas funções e a redignificação das já existentes, respecti- 


” Desde o final de Oitocentos, uma proliferação de novas tipologias arquitectónicas fazia 
o seu aparecimento como consequência do surgimento de novas funções. 


vamente, as “Instalações privativas para os estudantes” e as “Oficinas”. 
Aqui, a resposta ao programa passa pelas dimensões atribuídas, pelo ape- 
trechamento, pelas condições — excelentes — de acesso, de iluminação, de 
ventilação e de cubicagem interior. A generosidade destes espaços, e as 
suas qualidades modernas de ar e luz, rivalizam com a das salas tradicio- 
nalmente mais importantes como o Salão Nobre, a ponto de ganharem um 
estatuto palaciano. No caso das totalmente inovadoras instalações dos alu- 
nos, entendidas e dirigidas para uma forma de vida salutar e desportiva (à 
data, apenas uma aspiração) — compreendendo uma das primeiras piscinas 
interiores aquecidas no país, ginásio, cantina, posto médico e campos de 
jogos ao ar livre para hóquei, basket-ball, ringue de patinagem, e courts de 
ténis, — a resposta passa pelo desenvolvimento do programa: dotar todos 
os espaços, dentro das possibilidades da época, de caracteristicas de opti- 
mização espacial e ambiental. Finalmente, no Pavilhão Central, são as 
preocupações quanto à comodidade dos estudantes (grandes salas para 
cacifos, para vestiários), e a dignificação dos espaços reservados ao pes- 
soal, dotando as quatro residências para funcionários de bom nível em 
área, incidência solar, distribuição interna e ventilação; é a criação de um 
conjunto de serviços: lavandaria, arrecadações, refeitório para o pessoal 
menor. Todas estas manifestações se inserem no grande ideário do Movi- 
mento Moderno — novas formas de vida, salubridade, optimização dos es- 
paços, conforto, funcionalidade. 


2.4.2.2. Técnica 


No IST, e pelas razões expostas em 2.1.2., Monteiro restringe o uso do be- 
tão armado às partes da obra onde ele tem vantagens espaciais insubsti- 
tuíveis: a cobertura dos grandes vãos através de lajes com juntas de dilata- 
ção. Mas usa abundantemente os grandes envidraçados — embora não tão 
grandes como pedia o figurino (cf. PM.34:58) — em superfícies horizontais e 
verticais. Projecta sobre o hall central um grande tecto falso em ferro e vi- 
dro, com desenho Arts Déco , sustentado por uma série de vigas metálicas 
dispostas transversalmente, ocultas à vista, fazendo caixa de ar com uma 
grelha de vigas de B.A. onde se apoia a laje de cobertura; a iluminação é 
feita por janelas verticais, dispostas na diferença de cota entre essa cober- 
tura e as envolventes a uma cota inferior: o que resulta da já referida altera- 
ção ao projecto inicial, que previa iluminação verdadeiramente zenital, por 
um duplo envidraçado — o interior, enquadrado por uma retícula aparente 
de vigas em B.A., e o exterior, por clarabóias assentes numa cobertura de 
fraca pendente de duas águas (ver corte longitudinal, fig.8). Todos os gra- 
deamentos, portas exteriores e janelas do complexo, excepto as da cave, 
são em caixilharia de ferro, e caracterizam-se pela engenhosidade de dese- 
nho e soluções: sistemas de abertura (ver PM:38a:109,118), modulações, 
variações entre folhas móveis e folhas fixas. Notabilizam-se as de grandes 
dimensões, como as do pavilhão de Oficinas e os janelões do Salão Nobre 
no Pavilhão Central. Estes são de guilhotina com uma folha móvel inferior 
sob uma bandeira fixa de dimensão dupla, que por sua vez se encontra sob 
uma grande bandeira fixa de vidro policromado. Desenvolvendo na utiliza- 
ção do ferro a herança combinada das grandes construções de engenharia 
do século XIX e da sua emancipação artística conseguida pela Arte Nova, 
poucas vezes terá esse material sido usado tão extensivamente como no 
caso do IST, não só nos vãos especiais, como se fazia na Arte Nova ou 
nas Arts Deco, submetido a desenhos de grande riqueza e delicadeza, 
como também nas janelas vulgares, de gabinetes e salas de aulas. Aqui, 
para garantir a vibração visual, Monteiro só podia apoiar-se na qualidade de 
um desenho geometrizado e ritmado, e na correcção das suas proporções. 
O ferro ainda, nas escadas verticais vencendo a diferença de nível entre di- 
ferentes terraços na cobertura: é moderna a exposição franca das escadas 
a vista, sublinhando a sua identidade visual enquanto elemento construtivo. 
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O gosto dos mecanismos , das partes móveis da arquitectura, surge apenas 
à escala do tratamento dos vãos: no comando manual à distância das jane- 
las, nas portas de correr embebidas nas paredes do Salão Nobre, em cer- 
tas peças de mobiliário. Esse gosto relaciona-se com soluções que Mon- 
teiro observou na referida viagem europeia, com a valiosa herança 
disciplinar transmitida por V. Terra, e com a grande qualidade artesanal dos 
“mestres” dos vários ofícios da construção com quem lidou nesta obra **. 
Em matéria de inovações técnicas, o IST exibe uma das primeiras instala- 
ções gerais de aquecimento central '*, que mal chegaram a ser utilizadas *, 
fracasso que muito diz acerca do pioneirismo das ambições modernas que 
o IST evidencia —- em avanço sobre o seu tempo ou desfasado das reais 
possibilidades econômicas; testemunha também algo que ultrapassa este 
projecto e caracteriza a relação entre arquitecto e cliente, patente nas obras 
de arquitectura: a dificuldade de manter um critério uniforme de economia 
em todos os dados do programa”. 


2.4.2.3. Forma 


Dos elementos de uma gramática especificamente modernista, Monteiro uti- 
liza, além dos já citados, a cobertura em terraço, isolado a asfalto e pavi- 
mentado, as fachadas planificadas, as faixas horizontais de janelas, a au- 
sência de molduramentos e outras decorações, a horizontalidade dominante 
da composição. Em termos de implantação e de organização geral, a mo- 
dernidade expressa-se na articulação de volumes elementarizados, e na 
apresentação do |5T — para um observador colocado a uma certa distância 
do conjunto, de preferência a uma cota mais baixa — como uma sucessão 
de planos verticais, resultantes da multiplicação de volumes localizados a 
diferentes níveis altimétricos. Como assunção, embora menorizada, da assi- 
metria, a disposição dos pavilhões laterais obedece a uma ordenação se- 
gundo uma sequência de vários eixos, a partir de um único eixo longitudinal 
de simetria bilateral. No exterior, o fascínio perante a electricidade, emble- 
maticamente tratada em escultura: as características caixas de vidro, ergui- 
das por uma estrutura em ferro cuidadosamente desenhada sobre um pe- 
destal em cantaria. O uso de “títulos” apostos ao edifício, e de que só se 
concretizou o do Pavilhão Central, faz-se segundo desenhos de lettering 
modernos. A exibição de relógios nas fachadas dos pavilhões de Mecânica 
e Química, e no interior do hall central. O reboco, cobrindo a quase totali- 
dade dos paramentos, recebendo uma tinta uniforme e clara segundo os 
ditames do Movimento. 


No interior, as soluções de iluminação: indirecta, através de tectos falsos de 
estuque; directa, através de desenhos geométricos e simplificados de can- 
deeiros; os materiais modernos : o ferro em guardas e caixilharias, os cro- 
mados nos corrimãos, o pequeno mosaico cerâmico de grande dureza, jo- 
gando com as duas cores e a geometria, nas zonas secundárias como a 
circulação da cave no Pavilhão Central; a cortiça, submetida a desenhos 
Arts Déco e usada por motivos de conforto nos pavimentos de espaços no- 
bres, tais como o gabinete do Director e o Salão Nobre. Mesmo o uso, apa- 


8 E noutras: informação amavelmente prestada pelo Arq.º António Pardal Monteiro. 


* As tubagens embebidas nas paredes transportariam água quente pelo edifício, até aos 
radiadores colocados em gabinetes e zonas delimitadas; a caldeira instalar-se-la num 
compartimento próprio da cave do Pavilhão Central. 


” Só em 1952 — cerca de dezasseis anos depois — por ocasião da IX sessão da NATO 
que se desenrolou no IST, houve uma primeira tentativa de usar a rede existente. 


“* Neste caso precisamente, Monteiro passa sob silêncio o facto de o edifício ter aqueci- 
mento central, quando o descreve e justifica, e, na primeira versão do projecto, nem 
sequer inclui o espaço para a “chauffage”, donde se infere ter sido esta uma alteração 
ao programa inicial, uma vez que se observa o cuidado posto pelo arquitecto na con- 
cretização de cada uma das funções pedidas no programa. 
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rentemente episódico, de um vocabulário Arts Déco, inclui-se nas aspira- 
ções de modernidade evidenciadas. É a este universo formal, de extrema 
actualidade à data da encomenda? que o autor vai recorrer de cada vez 
que pretende alguma decoração : no empedrado a preto e branco do pavi- 
mento da alameda central, no tecto de ferro e vidro do hall central do Pavi- 
lhão Central, nas bandeiras superiores polícromas das grandes janelas do 
Salão Nobre; no desenho dos pavimentos em cortiça e dos tectos falsos 
nas peças de equipamento urbano exterior (gradeamentos, candeeiros); em 
grande número de peças de mobiliário; e, na generalidade dos casos, no 
agenciamento de materiais nobres (os mármores, as madeiras, os aços ino- 
xidáveis) e no desenho de pormenor. 


2.4.2.4. Espaço 


O novo entendimento do espaço faz-se de modo muito incipiente. Há ape- 
nas a referir a evidenciação da tridimensionalidade e uma certa 
exploração do movimento nesse espaço, pelo constante recursos à interpo- 
sição de mezzanines e galerias nos espaços maiores, e ao pé direito múlti- 
plo nesses espaços: é o caso do hall central, da sala de alunos e da biblio- 
teca no Pavilhão Central; da sala grande do ginásio e da piscina. E o das 
galerias e da intercomunicação entre as oficinas (ver PM:38a:110,111,112). 
O espaço moderno tem por parte de Monteiro, assim como dos outros ar- 
quitectos da sua geração *º, um entendimento menor, quando comparado 
com os restantes conteúdos arquitectónicos; o que significa que, se se atri- 
buir um peso determinante a esse aspecto, dificilmente se caracterizaria 
Pardal Monteiro como um arquitecto moderno. 


2.5. Prestígio institucional 


2.9.1. 


A intenção de prestigiar o IST através de um corpo arquitectônico a cons- 
truir: a mais subliminar das expectativas, e, uma vez realizada a obra, a 
mais conspícua das expressões. Essa intenção corresponde a uma espera 
de dezassete anos de más instalações e à crescente afirmação profissional 
da engenharia a que Duarte Pacheco dá corpo?. É alimentada pela forte 
motivação dos dois jovens criadores do IST, resultante sobretudo da con- 
fluência entre ambições profissionais de um, e ambições políticas de outro. 
Alicerça-se na vontade de agarrar uma oportunidade única, de marcar um 
troço novo da cidade, e de ganhar visibilidade em relação às principais ma- 
lhas urbanas que o novo conjunto articula. 


2.0.0. 


A resposta que Monteiro encontra é em termos gerais a grandiosidade e o 
monumentalismo: significantes semiologicamente identificáveis com a ex- 
pressão do poder e da autoridade. A forma de o conseguir radica na com- 
posição Beaux Arts de perspectiva axial e recorre à criação de efeitos céni- 
cos a seguir discriminados: 1. Presença máxima: — a ocupação máxima do 
espaço com a volumetria mínima (a qual é um dado de partida relativa- 
mente fixo); a tentativa de fechar o topo da composição pelo alinhamento 


“é A grande exposição que lançara aquela moda ocorrera três anos antes em Paris. Par- 
dal Monteiro ensaia-la-ia na estação do Cais de Sodré, na excelente moradia da Av, 5 
de Outubro que lhe valeria o prémio Valmor em 1929, no INE e no IST. 


3 Excepto nalgumas obras de Cassiano Branco — o Eden Teatro, o Coliseu do Porto. 


* Embora Salazar, citado por Marcelo Caetano, em 1930 lastime ainda a impreparação 
técnica dos engenheiros portugueses no sector das obras marítimas (Gonçalves, 
1981:24). 


15 


16 


tangencial dos dois pavilhões, de Mecânica e de Química, com as faces la- 
terais do Pavilhão Central; a dispersão dos pavilhões pelo campus de 
modo a criar espaços intersticiais, mas não uma dicotomia nítida entre zona 
construída/zona não construída. 2. Distância máxima: recuo das fachadas 
principais — aquelas que se encontram sobre o eixo longitudinal da compo- 
sição, em relação à Alameda e às Avenidas Novas (por oposição a uma 
aproximação, caso da Casa da Moeda), focalizando a composição no seu 
clímax; formalização de um espaço longitudinal central de grandes dimen- 
sões, entreposto entre a entrada principal e o corpo do edifício principal; es- 
cadarias monumentais. Estes dois tipos de espaços destacam-se pela es- 
cala colossal e intimidatória: inteiramente desadequados ao volume de 
fluxos esperado, destinam-se antes a multidões em movimento, que o sala- 
zarismo nunca chegaria a realizar ou a pretender. 3. Marcação dos limites: 
um temenos com tratamento uniforme e altura maior do que um homem; 
entradas controladas. Este ponto e o anterior possibilitam uma forte identifi- 
cação gestáltica do padrão forma/fundo. 4. Prolongamento para o exterior: 
ampliação isomórfica de uma figura geométrica em planimetria, o rectân- 
gulo, desde o interior do IST até ao espaço urbano frontal (fig.5) — do hall 
central, para a alameda central, para a Alameda D. Afonso Henriques (ou, 


Fig. 5 — Alameda D. Afonso Henriques, alameda do IST, hall central: redução isomórfica. 


inversamente, uma redução e penetração desse espaço de grandes dimen- 
sões para o interior do IST); reforço redundante do eixo de geometria ur- 
bana onde o IST se interpõe (Av. João Crisóstomo, Alameda) através da 
sua monumentalização: escadarias, gradeamentos, posicionamento do edifi- 
cio principal. Note-se que, apesar dos protestos de Monteiro em como a 
identidade de eixos longitudinais — do campus e da Alameda, o obrigaram a 
uma solução simétrica de que logicamente decorre toda a composição (cf. 
PM.34:58), de facto nada implicava necessariamente a solução que foi en- 
contrada: a simetria no traçado geral do terreno existia, é certo; mas uma 
solução com entradas principais diferentemente localizadas, e com edifícios 
dispostos sequencialmente sobre o próprio eixo longitudinal, respeitaria 
igualmente a simetria. Não seria tão monumental: não obrigaria a uma tão 
grande visibilidade dos corpos construídos a partir do exterior, não criaria, 
a partir de uma percepção visual determinada, e para isso elaborada, a 
mais valia ideológica que tanto Pardal Monteiro como Duarte Pacheco pro- 
curavam. Esta resposta não é exclusivamente devida ao IST, ou ao reforço 
da autoridade do Estado perseguido por Pacheco, mas ainda, e também, à 
própria personalidade artística de Monteiro”. A grandiosidade caracteriza 
igualmente os espaços interiores, especialmente os de natureza representa- 
tiva do Pavilhão Central. A escolha de materiais para estes reforça a hierar- 
quia entre pavilhões, e contrasta fortemente com o exterior, tratado a rebo- 
cos pintados. Ali ele joga na preciosidade dos materiais — mármores polidos 
de proveniências diversas, brechas do Algarve e da Estremadura, croma- 
dos. Joga ainda na riqueza de textura resultante do contraste entre diversas 
formas do mesmo material: as várias cores e qualidades de vidro vulgar, 
que quando conjugadas com uma retícula de ferro, forma vitrais. 


3. ESTRATÉGIAS DE DESENHO 


Broadbent (1976:39-66) define quatro métodos ou estratégias de desenho se- 
guidas no processo de concepção arquitectónica: o pragmático, o icónico, O 
analógico e o canónico, ordenados segundo a cronologia do seu aparecimento 
histórico. A utilização que deles é feita varia segundo a época, o autor, a obra; 
esta resulta habitualmente da combinação de mais do que um método, cada 
um dos quais pode ser usado de modo consciente ou inconsciente. Broadbent 
estabelece uma certa hierarquia entre os quatro métodos, encabeçada pelo 
analógico, dentro de uma tabela de criatividade. A selecção desta grelha de 
leitura resulta de ela permitir e extremar a identificação e separação dos veicu- 
los — condição analítica pretendida — considerados relevantes para o desenvol- 
vimento da capacidade projectual do autor, tal como ela se manifesta na sín- 
tese arquitectónica que é o IST. Pode afirmar-se terem sido utilizados todos os 
métodos, de acordo com as intenções gerais e específicas do projecto. 


3.1. Pragmática 


Processo de “ensaio e erro”, que leva à adaptação mútua entre a função e 
uma certa técnica, uma certa forma ou um certo material; modo não teori- 
zado de actuar perante um novo problema. 

O pragmatismo, atitude predominante neste projecto, está intimamente li- 
gado ao objectivo da exequibilidade e às soluções para ela encontradas. 
Monteiro reduz a complexidade do problema inicial do projecto — que ele 
acusa em todos os textos escritos — através da subdivisão: opta assim por 
uma solução em pavilhões, relacionados funcionalmente com áreas discipli- 
nares. Diminui deste modo o número de espaços em presença em cada 


* (O monumentalismo volta a aparecer em obras maiores, como a Cidade Universitária e 
a Biblioteca Nacional, e noutras a um nivel mais modesto. 
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conjunto formado. Fá-lo ainda através de operações conducentes à rapidez 
de resposta: o tratamento simétrico e geometrizado do terreno, vencendo 
os problemas de declive; e a definição simplificada de cotas de soleira e 
dos vários pavimentos, dentro dos pavilhões. A atitude pragmática se deve 
também a relativa liberdade com que utiliza os modos canónicos: sem os 
respeitar escrupulosamente. Aqui ele demonstra uma desatenção à estru- 
tura modular estrita; o à-vontade na ocupação do Pavilhão Central é disso 
exemplo eloquente. A adaptação ao clima de Portugal, aos preços pratica- 
dos na construção em Portugal: por eles, Monteiro liberta-se do modelo mo- 
derno, exemplo canónico e icónico. O peso dos factores técnicos e econó- 
micos libertam-no de outras respostas codificadas e impedem o uso de 
certas inovações (por exemplo, o ascensor). Um dos termos do paradoxo 
do IST reside nesta atitude descomprometida de encarar e resolver proble- 
mas; o outro, no resultado visualmente rígido e pesado a que deu lugar. 


3.2. Icónica 


Esta estratégia prende-se com a repetição de formas conhecidas; neste es- 
tudo, ela é encarada como a utilização da “imagem mental fixa” que os ar- 
quitectos modernos da periferia cultural europeia conservam das realiza- 
ções pioneiras do Movimento Moderno, enquanto expressão formal; e que 
tendem a repetir por motivos que, seguindo a ordem de razões enunciada 
por Broadbent, não são aqui emanadas de uma forma de vida, de um 
clima, de uma aptidão artesanal mas sim de uma situação cultural: a van- 
guarda provoca o aparecimento de discípulos. 


Dela decorrem os vários formalismos modernistas encontrados no IST, 
incluindo os desenhos Arts Déco, a repetividade de formas em todo o 
campus, a unidade cromática. O modo icónico prende-se assim sobretudo 
com a imagem da Modernidade e suas soluções (ver 2.4.2.3.). Mas o uso 
da “imagem mental fixa” é ainda desencadeado pela intenção de prestígio 
institucional, através do emprego de formas de outra origem, conotada 
pelo público com uma erudição superior: o Classicismo, que é evocado 
através do emprego de pilastras, entablamentos, pedestais, pequenas 
consolas, etc. Sobretudo quando Monteiro usa esse vocabulário de modo 
desconexo, e à escala do pormenor, eles funcionam então como verdadei- 
ros ícones. O exemplo mais curioso é o das duas colunas exentas (fig.6) 


Fig. 6 — Sala do Conselho Escolar. 


dispostas simetricamente junto à parede do topo da sala do Conselho Es- 
colar — significativa escolha de linguagem para um espaço de representa- 
tividade institucional. Apenas um apontamento, mas semiologicamente 
eloquente. 


3.3. Analógica 


“Inferência ou procedimento baseado no pressuposto de que as coisas, cuja 
similitude em certos aspectos é conhecida, serão consideradas ou tratadas 
como afins também naqueles aspectos cujo conhecimento se limita a um 
deles. (...) À essência da analogia, enquanto artifício lógico, é a existência 
de uma similitude importante entre duas coisas "(Broadbent, 1976:314). 


A primeira analogia coloca-se ao nível dos sistemas construtivos e formais, 
e neste aspecto pode sublinhar-se o uso sistemático que Monteiro faz deste 
processo de desenho ao longo de toda a carreira. Assim, à aquisição de 
experiência numa dada obra segue-se uma continuidade e repetibilidade de 
soluções nas obras seguintes *. Exemplo mais evidente: os pormenores 
tipo de atelier . A capacidade da expansão do IST está relacionada com 
um desenho por analogia com os pavilhões existentes. Já ao nível da expe- 
rência deliberadamente adquirida para o desenho do IST, cite-se o estudo 
de casos análogos “das melhores e mais afamadas escolas de engenharia” 
(PM.38t:629). Ao que se segue a explícita analogia entre organização do 
ensino e pavilhões, e entre lógica de serviços e funções projectadas, que 
aponta implicitamente para a imagem da “máquina de habitar” — no caso 
vertente, de “ensinar/aprender' *. Sobre o analogue takeover definido por 
Broadbent (op.cit.:48) como o predomínio e a imposição, sobre o projecto, 
de convenções próprias do meio de simulação seleccionado — desenhos, 
maquettes, computador —, refira-se a ocultação da diferença de materiais 
(sobretudo entre betão armado e alvenarias) nas peças desenhadas, análo- 
gas aquela que se verifica na concretização homogénea dos edifícios. As 
analogias de conteúdo — que Krúger (1986:37) designa por “substantivas”, 
podem revelar-se nas semelhanças do desenho geral do campus com um 
micro-cosmos : uma cidade, com a sua semântica tradicional de praças, 
avenidas, ruas, impasses, quarteirões e jardins; com a sua hierarquia e dis- 
tribuição funcional assimilavel ao zonamento do Movimento: centro directivo 
e administrativo (Pavilhão Central), Zonas residenciais (pavilhões de en- 
sino), Zona industrial (oficinas), zona desportiva e de lazer (ginásio) e zo- 
nas verdes (jardins e quarteirões arborizados). No caso do desenho do Pa- 
vilhão Central, e diferenciando-o qualitativamente dos outros pavilhões, é 
aplicável a analogia do palácio fortificado (ver PM.38a:119), do tipo do Con- 
vento de Mafra *, cujas expressões europeias passam pelo Escorial e re- 
montam ao Palácio de Diocleciano em Split: uma massa imponente de do- 
minante horizontal é enquadrada por “torreões”, abriga pátios interiores e é 
antecedida por um amplo terreiro rematado por escadarias monumentais 
(fig. 7). Trata-se de um invólucro fixo e pré-determinado, permitindo na sua 
ocupação interior alguma flexibilidade. Na pedra de fecho dos processos 


*& Hã sequências claríssimas, como a que vai da sede da FORD na Rua Castilho (pro- 
jecto de 1927) para o IST; e que vai do IST para o Instituto Nacional de Estatística: 
três casos paradigmáticos do Modernismo em Pardal Monteiro, unidos por estruturas 
analógicas. 


* Neste sentido, verifica-se que nos desenhos do IST nunca os espaços são designados 
por outra coisa senão pelas funções específicas atribuídas, como se o autor quisesse 
reforçar continuamente essa identidade (o que não sucederia se introduzisse as no- 
ções do zonamento). 

e Pardal Monteiro nasce numa família de canteiros — mais tarede industriais da pedra — 
numa localidade muito próxima da Mafra (Montelavar,Pêro Pinheiro). 
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Fig. 7 — O Pavilhão Central e o Palácio Fortificado. 


contribuindo para o prestígio da instituição está a analogia erudita por ex- 
celência, e que Monteiro não resiste a citar embora remetendo-a modesta- 
mente para a situação do terreno anterior à construção do IST: ele encara o 
campus como uma acrópole (cf. PM.38a:115), romanizada todavia, com seu 
eixo processional, cuja direccionalidade e sentido centríifugo são reforçados 
pelo desenho de setas no pavimento da alameda central, seguido pelo 
mesmo motivo nas bandeiras dos janelões do Salão Nobre, e finalmente no 
tecto falso do grande hall do Pavilhão Central — e seu clímax corporizado 
precisamente por esse espaço, que configura um templo porque uma acró- 
pole tem um ou mais templos (fig. 8). E um lugar central, sacralizado, que 
sobressai volumetricamente dos outros corpos edificados do Pavilhão Cen- 
trai, originalmente provido de iluminação zenital e de uma cobertura de 
duas águas — ao invés dos outros corpos cujas coberturas seriam em ter- 
raço. Apresenta uma galeria em redor e um entablamento sustentado por 
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Fig. 8 - O Pavilhão Central e o Templo Clássico. 


colunatas que se destinava a receber alto-relevos e é rematado por modi- 
lhões; é antecedido por um átrio (pronaos) Em relação à organização espa- 
cial de um templo, sofreu uma inversão interna: — de sobreelevado sobre 
um estilóbato, passou a semi-enterrado (diferença de nível em relação ao 
restante piso térreo, vencida por seis escadarias); em vez de ter um naos 
definido por muros cerrados e de se encontrar rodeado por um peristilo 
aberto, passou a ter um naos definido por um peristilo aberto e a estar ro- 
deado por um muro cerrado, que ostenta ainda pilastras no local e como re- 
minescência das colunas iniciais.(ver PM.38a:105). O luxo e a cuidadosa 
pormenorização dos revestimentos reforçam a excepcionalidade deste es- 
paço”. A imagem da acrópole verá concretizada a singularidade do seu 
carácter em relação ao tecido urbano envolvente, através da construção de 
um muro limítrofe, um temenos, de forte presença citadina, cujos acessos 
são controlados, e, poder-se-ia dizer, ritualizadas, através de quatro portas 
principais. A analogia clássica repercute-se ainda globalmente nas propor- 
ções e no tratamento dos volumes, visando segundo o autor uma expres- 
são de harmonia, calma e sobriedade. O qual se coloca como um crítico 
um tanto ou quanto benevolente da sua própria obra, e se antecipa a balan- 
ços futuros quando, em relação a esse prestigioso objectivo, afirma ter al- 
cançado “o equilíbrio quási absoluto, baseado no mais puro espírito clás- 
sico” (PM.38t:629 e 630). 


3.4. Canónica 


Uso de sistemas geométricos: tramas, módulos, proporcionalidades; autori- 
dade conferida pelo recurso a tais meios. 


A estratégia canónica é responsável pela esquematização, ordenamento e 
regularidade do campus, através de: 1. marcação de uma hierarquia e dis- 
tribuição piramidal do conjunto; 2. marcação de uma simetria bilateral princi- 
pal e outras simetrias secundárias, de rigidez quase absoluta; 3. lança- 


é No qual está ausente, uma imagem de culto de dimensões condicentes em relação ao 
seu modelo da Antiguidade. 
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mento de uma trama geométrica, sobre que assentam os diferentes tipos 
de construção: as grandes massas paralelepipédicas, os muros, as vias, 
etc. O que se traduz num tipo de composição Beaux-Arts*º, e se articula 
com a importante noção oitocentista de carácter”: aqui, o de uma “grande 
escola de engenheiros” (PM.38t:629). Esse sistema aliás acomoda e 
permite intrinsecamente algumas distorções à ordem; as adaptações em 
curva à geometria do perímetro, dos corpos edificados da piscina e das 
oficinas, são disso o exemplo mais eloquente. Outro exemplo é dado pelas 
organizações internas diversas, nos pavilhões formalmente idênticos, 
de Química, Mecânica, Electricidade e Minas (ver plantas em 
PM.38a:106,108,114). Esse modo de composição seria ainda reforçado 
pelo racionalismo emergente do Movimento Moderno — o qual, a ser apli- 
cado de forma radical, seria bem menos tolerante em relação a esses 
mesmos desvios. No IST, há apenas uma aproximação à divisão modular 
do espaço, característica canônica do Movimento. Nos espaços interiores, 
esse modo obriga frequentemente o arquitecto a recriar simetrias fictícias 
a custa da almejada franqueza estrutural moderna: a construção de vigas 
falsas, por exemplo, é um dos artifícios a que Monteiro recorre para re- 
compor a regularidade geométrica dos tectos. Os pilares de B.A. que exis- 
tem no edifício encontram-se totalmente disfarçados sob o manto do re- 
boco: nunca está a estrutura de B.A. evidente, nunca se distingue da 
alvenaria tradicional, excepto naquelas situações onde se submete a uma 
regularidade canónica. O modo canónico é finalmente responsável pela 
imagem artificial do resultado construído, e pela violenta modificação im- 
posta ao terreno original, de que não sobrou nenhum dos rasgos preexis- 
tentes — afloramentos rochosos, configurações topográficas, caminhos, ca- 
sas, árvores. À imagem unitária é o canon. 


4. CONCLUSÕES 


Qual foi então o desempenho específico de cada um dos processos de de- 
senho? Entre os quatro processos, o modo pragmático terá prevalecido, ao 
possibilitar a desejada exequibilidade da obra — a qual era o principal objec- 
tivo para o autor. O modo canónico foi um poderoso meio para lá chegar, 
ao fornecer as ferramentas disciplinares imediatamente disponíveis — o sis- 
tema Beaux-Arts e a retícula tridimensional; que, por acréscimo, se traduzi- 
ram numa aceitação igualmente imediata, pelos vários públicos a que se di- 
rigia: o do Instituto, o da Cidade, o do Estado. No entanto, ao utilizar o 
modo analógico, Pardal Monteiro faz um esforço considerável para alargar 
e aprofundar o seu campo de referências; é este modo o responsável pela 
forma, consciente ou não, como faz um lançamento de raízes em utopias e 
tipologias anteriores: o micro-cosmos de Alberti, o palácio fortificado, a 
acrópole. É também através de analogias que ele consegue romper com a 
tradição: quando se entrega ao estudo do carácter específico de uma es- 
cola de engenharia, e, em surdina, à ideia de uma cidade moderna zonifi- 
cada. Mas o que finalmente resultou de todo o processo para o grande pú- 
blico, e uma vez vencidos os obstáculos da obra, foi o produto mais visível 
do modo icónico, a marca urbana das novas expansões para Nordeste: 
sem que para isso se houvesse libertado de uma caução culta imprescindi- 


” Aquilo que Monteiro refere como “a imitação da arquitectura francesa e italiana do 
século XIX" (PM.3Bt:629). 

“Definida por J. Guadet (1903-05-ivro 1|:132), como a “identidade entre a impressão 
arquitectural e a impressão moral do programa”. 


vel, o Classicismo, o IST aparece perante a cidade como um emblema da 
modernidade — tão paradoxalmente construido. 


Procurou-se deste modo o reconhecimento da fisionomia individual do pro- 
cesso de projecto. Para o que foi necessário aceitar a poligénese e a polis- 
semia de toda a obra maior de arquitectura e a sua contraditoriedade in- 
terna. Os procedimentos críticos incluíram a identificação das intenções 
formais, pragmáticas e semânticas — de que avultam a exequibilidade e o 
prestígio institucional; a determinação da sua posição histórica — extempo- 
rânea face ao monumentalismo, ao mesmo tempo que anunciadora de no- 
vas formas de vida e de construção; e a identificação das referências ou 
analogias, qualquer que fosse o nível onde se encontrassem na consciência 
do seu autor. 

O IST foi concebido simultaneamente como uma arquitectura e como um 
território a urbanizar. À estas acepções do projecto se referem a moderni- 
dade e o monumentalismo. Como meta explícita, o Classicismo da Antigul- 
dade; como suporte projectual, a que o arquitecto recorre amiude e siste- 
maticamente: um sistema Beaux-Arts simplificado. 
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Caixa Classic 


Caixa Gold 


INOVAÇÃO COM SEGURANÇA 


O Caixa Classic e o Caixa Gold são os Cartões de Crédito que a Caixa 
Geral de Depósitos põe à sua disposição, para aumentar a sua 
liberdade de acção, no país ou no estrangeiro. Com a 
sua fotografia e assinatura impressas a laser, estes 
Cartões asseguram-lhe um serviço eficaz, com a 
máxima segurança. Solicite o seu Cartão em 
qualquer Agência CGD e informe-se também sobre 
todas as outras vantagens que ele lhe oferece. 
Caixa Classic e Caixa Gold. Inovações que contam. 
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ENGENHARIA 
PROJECTOS 
MONTAGENS 
MANUTENÇÃO 
CONSULTADORIA 


Monulenção de Seccionador em 15kV em Tensão 


Trabalhos em tensão (TET BT/MT) e Equipes de Contaagem e Telemedida 
Redes Aéreas e Subt. de BT. MT e AT e Topografia 

Postos de transformação 
Coogeração de energia . á 
Instalações Industriais º Ruminação | 
Loteamentos é Fabrico e comercialização de Sinalizadores 


Utilização Racional de Energia Eléctrica (UREE) para Linhas Aéreas 


e Termografia 


SEDE: Rua Ddr Manuel Bernardes, 85 Padrão da Légua 4465 - São Mamede de Infesta 
(Armazém) Telefs.: (02) 953 63 35/6 - 953 6409 Fax (02) 9516741 


FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
S A SPEL promove cursos técnicos & 
cientificos nas diversas areas da 
sua actividade. 


PRODUÇÃO 
& Material de Defesa 

é Explosivos Militares 
e Explosivos Industriais 
& Quimicos 


e Colaboração com a Universidade 
de Coimbra e peritos 
Internacionais. 


ESTUDOS E DESENVOLVIMENTO 


& Nova geração de explosivos 
& Motores foguete 


& Secagem de particulas explosivas 
& Projectos Europeus 
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UMA FERRAMENTA UTILIZADA NA NOSSA ACTIVIDADE 


SPEIL Sociedade Portuguesa de Explosivos, SA 


ESCRITÓRIOS: Av. Eng” Arantes e Oliveira, Lote 14 - C, Núcleo 3 - Olaias 1900 Lisboa PORTUGAL 
Tel: (351.1) 841 0600 Fax: (351. 1 841 0609 Telex: 12398 SPELEX P 


FÁBRICA: Apartado 46 - Torre da Marinha 2840 Seixal PORTUGAL 
Tel: (351.1) 253 25 35 Fax: (351.1) 254 2963  Telex: 62454 SPELEX P 


JUNTA NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 


CIÊNCIA 
& 
TECNOLOGIA 


Um Binómio 
de Progresso 


Ciências Sociais e Humanas 


Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 
Programa de Formação 
e Mobilidade de Recursos Humanos 


Programa de Cooperação Internacional 
em C&T 


Infraestruturas de Investigação 
Fundo de Apoio à Comunidade Científica 


SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO 


MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 
LABORATÓRIO NACIONAL DE ENGENHARIA CIVIL 


A VANGUARDA 


DA ENGENHARIA CIVIL 


O Laboratório Nacional de Engenharia Civil - LNEC - 
completa 50 anos em 1997: meio século da vida dedicado 
ao constante aperfeiçoamento e actualização da Engenharia 
e dos engenheiros portugueses. 

A actividade do LNEC reparte-se tradicionalmente por três 
áreas: a prestação de serviços por contrato, a execução de 
programas de investigação cientifica e desenvolvimento 
tecnológico - nos quais se inclui a formação pela 
investigação - e outras actividades cientifícas e técnicas de 
apoio á Indústria da Construção. 

Estruturado em sete departamentos e cinco centros que 
ocupam 100 mil metros quadrados num parque de 22 
hectares, em plena cidade de Lisboa, o LNEC dispõe hoje 
em dia de cerca de mil funcionários, entre os quais cerca de 
250 investigadores de alta reputação internacional. 

O sistema nacional de ciência e tecnologia é constituido 
pelos sectores das empresas, instituições privadas sem fins 
lucrativos, ensino superior e laboratórios do Estado. Estes 
últimos devem assumir-se, dentro do sistema, não só como 
unidades de investigação, mas também como orgãos de 
planeamento, coordenação e avaliação sectoriais. 

No caso do LNEC, isto implica desde logo uma actividade 
de investigação aplicada destinada primeiramente á 
resolução de problemas específicos, numa procura 
constante de melhorar a qualidade de vida das populações. 
implica igualmente uma acção pivôt ente as novas propostas 
tecnológicas que chegam de todo o mundo, a sua adaptação 
à realidade portuguesa e a sua homologação e aplicação. 
Implica ainda uma grande maleabilidade no ajustamento da 
oferta à procura e o desencadear de sinergias entre as várias 
areas, por forma a rentabilizar ao máximo os recursos 
disponíveis. 

O carácter multidisciplinar do LNEC constitui assim uma 
das suas maiores vantagens. 

Por tudo isto, a Instituição mantém, hoje como desde a sua 
fundação, uma posição de vanguarda na investigação em 
engenharia civil, ocupando um lugar singular na comuni- 
dade técnica portuguesa e, em certos casos, na interna- 


cional. 
Guiado por um plano quadrienal de investigação 
programada, o LNEC é assim líder na investigação em áreas 
tão diversas como as vias de comunicação, a geotecnia, a 
hidráulica marítima, o ambiente, a reabilitação de 
edifícios, os materiais de construção e a engenharia 
sísmica. E reconhecida internacionalmente a sua 
competência no estudo de grandes obras de engenharia, 
como barragens, pontes, viadutos e aeroportos, bem 
como no acompanhamento da evolução das obras em 
todas as suas tases. 

Outra faceta da actividade desenvolvida pelo LNEC é o apoio 
dado aos Países Africanos de Lingua Oficial Portuguesa, 
sobretudo através da concessão de bolsas de estudo e apoio 
em projectos de investigação. 

Actualmente, a actividade do LNEC está orientada para 0 
desenvolvimento das três seguintes linhas de investigação, 
consubstânciadas em 10 programas específicos em que se 
enquadram cerca de 170 projectos: 


MEIO TERRESTRE; 


PATRIMÓNIO RECURSOS HÍDRICOS, AMBIENTE, 
NATURAL ENERGIAS RENOVÁVEIS: 
MEIO MARINHO 
À ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E 
PATRIMÔNIO CONSTRUÇÃO DO HABITAT: 


GRANDES EQUIPAMENTOS FIXOS; 
VIAS DE COMUNICAÇÃO E TRANSPORTE 


QUALIDADE; a 
MATERIAIS E TECNOLOGIAS DA CONSTRUÇÃO; 
PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÃO; 
RUMENTAÇÃO CIENTIFICA E METROLOGIA 


CONSTRUIDO 


“APOIO 
À INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO | jNsT 


Neste quadro de actividades de C&T, a continuidade da obra 
científica e social que vem sendo protagonizada pelo LNEC 
exige 0 recrutamento permanente e a formação do pessoal 
de elevada competência, mobilizado para participar na 
dinâmica da inovação científica e tecnológica em toda a 
vastíssima área da engenharia civil. 

Esperamos por vocês. 
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uando as suas ideias e projectos 
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